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Este trabalho foi desenvolvido ao longo de nove meses, no âmbito de um estágio 
académico, realizado numa Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. Tivemos como 
desígnio desenvolver um projeto de investigação-intervenção concernente à mediação social, 
com especial incidência em contextos sociofamiliares debilitados. 
Ao longo da última década temos assistido a um crescimento e interesse significativos 
dos contextos onde a mediação poderá ser benéfica, nomeadamente, a mediação socioeducativa. 
Com este trabalho, pretendemos, de igual modo, evidenciar que a mesma também pode 
ter um lugar proveitoso na colaboração de um processo de promoção e proteção de crianças e/ou 
jovens, onde as suas famílias são consideradas em risco. Aqui, o mediador assume o papel de 
facilitador e potenciador da comunicação entre os cuidadores. Estes, no papel de mediados, 
poderão partilhar entre si, com o auxílio do mediador, as situações que os perturbam e debelam 
o bem-estar da sua família, nomeadamente dos seus descendentes menores. Posteriormente, os 
próprios cuidadores das crianças e/ou jovens em causa poderão encontrar as melhores soluções 
para os problemas identificados pelos mesmos, como sendo inibidores do desenvolvimento 
pessoal e sociofamiliar adequados. 
A práxis em causa assenta numa metodologia qualitativa, através do desenvolvimento 
de uma investigação-ação, onde o estudo de caso(s) foi o método privilegiado. Para tal, usamos 
um conjunto de técnicas e instrumentos, nomeadamente, a observação direta e participante, as 
entrevistas semidiretivas, bem como, a análise documental, e as grelhas de registo e de 
avaliação. 
Em suma, pretendemos evidenciar que em alguns casos, as possíveis soluções para as 
problemáticas em que as famílias se encontram envolvidas, podem partir dos sujeitos em causa. 
Neste sentido, consideramos que um dispositivo desta natureza, pode revelar-se útil, aliado à 
intervenção da CPCJ, ainda que provido de autonomia. 
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  ABSTRACT 
The work here presented was developed during nine months as an integral part of the 
practical curricular training, which took place in a Child and Youth Protection 
Comission/Agency. Our aim was to develop a research-intervention project with regards to 
social mediation, with particular incidence in debilitated social and familiar contexts. 
During the last decade, a growing interest on the contexts where mediation is regarded 
beneficial has emerged, namely in social-educational mediation. 
With this work we intend to emphasize that mediation may also be valuable when 
collaborating in a process of promotion and protection of children and/or youngsters, whose 
families are considered at risk. Here, the mediator has the role of the facilitator and the promoter 
of the communication among the caretakers. These, in the role of the mediatee, may share 
among each other, with help from the mediator, the situations that disturb and harm the family 
well-being, namely of the underage descendants. Afterwards, the caretakers themselves might 
find the best solutions for problems they have identified as being inhibitors of the adequate 
personal and social familiar development. 
The execution of this subject matter was based on a qualitative methodology, through 
the development of a research-action, where the case study was the privileged method. For such, 
we used a set of techniques and tools, namely, direct and participated observation, semi-directed 
interviews, as well as, documental analysis and grids register and evaluation. 
In brief, we intend to stress that in some cases, the plausible solutions to the problematic 
issue in which the families are involved, may emerge from the individuals themselves. Hence, 
we consider that a device of this nature may reveal to be useful when allied to CPCJ 
intervention, even though autonomous. 
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Résumée 
Ce travail a été développé tout au long de neuf mois, dans un contexte d’un stage 
académique réalisé dans une Commission de Protection d’Enfants et de Jeunes. Notre objectif a 
été celui de développer un projet d’investigation-intervention en ce qui concerne la médiation 
sociale, tombant surtout sur des contextes socio-familiers débilités.  
 Au cours de la dernière décade nous avons assisté à une croissance et à un intérêt 
expressifs des contextes où la médiation, en particulier la médiation socio-éducative, pourra 
devenir bénéfique. 
Avec ce travail, nous prétendons aussi mettre en évidence la probable importance que la 
médiation peut avoir dans la collaboration dans un procès de promotion et protection d’enfants 
et/ou de jeunes dont les familles sont considérées en risque. Dans ces cas, le médiateur 
fonctionne comme un facilitateur de la communication entre les éducateurs. Ceux-ci, auxiliés 
par le médiateur, pourront partager entre eux les situations qui les troublent et qui débilitent le 
bien être de sa famille, surtout de ses descendants mineures. Après, les éducateurs des enfants 
et/ou jeunes en cause pourront rencontrer les solutions les plus adéquates pour les problèmes 
identifiés par eux-mêmes comme des inhibiteurs d’un adéquat développement  personnel et 
socio-familial.  
La praxis en cause s’appui sur une méthodologie qualitative, une fois que nous avons 
développé une investigation-action, où l’étude de cas a été la méthode privilégiée. Pour cela, 
nous avons utilisé un ensemble de techniques et instruments, nommément l’observation directe 
et participative, les interviews semi-directives et aussi l’analyse documentaire et les grilles de 
registre et d’évaluation. 
En somme, nous prétendons mettre en évidence que, dans certains cas, les possibles 
solutions pour les problèmes des familles peuvent être rencontrées par les personnes en cause. 
De cette façon nous considérons qu’un dispositif de cette nature peut se révéler utile, en étant 
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O presente trabalho de investigação-intervenção desenvolveu-se entre outubro 
de 2010 e junho de 2011, no âmbito do estágio académico, do 2ºano, do Mestrado em 
Educação, área de especialização em Mediação Educacional e Supervisão na Formação. 
O mesmo, por sua vez, emerge, ainda, do desejo de querer aperfeiçoar e aprofundar os 
conhecimentos em mediação, estimulados, outrora, na fase final da Licenciatura em 
Educação.  
A mediação, no sentido lato do termo, refere-se a “um processo (…) pelo qual 
um terceiro imparcial, o mediador, tenta, através da organização de troca de opiniões 
entre as partes, permitir-lhes confrontar os seus pontos de vista e procurar com a sua 
ajuda uma solução para o litígio que os opõe” (Bonafé-Schmitt, 2009:20), onde é 
exigido a total voluntariedade e a vontade das mesmas, para participar. Muito embora a 
noção de mediação seja antiga, a mesma tem mostrado um percurso cada vez mais 
exímio. Contudo, esta é relativamente recente em Portugal.  
Cada vez mais, percecionamos a proeminência da diversidade de contextos e 
modos de intervenção, através de um processo de mediação. Os mesmos advêm da 
diversidade de profissionais e referências que estes albergam para desenvolver as suas 
práticas de mediação.    
Neste trabalho damos especial atenção à mediação socioeducativa, 
designadamente à mediação social. Esta, segundo Luison e Valastro (2004:3) é 
caracterizada de diversas formas em diferentes países. É descrita como “um método de 
resolução e gestão alternativa de conflitos, meio de regulamentação social e de 
recomposição pacífica das relações humanas”. Advém, ainda, associada a contextos 
interdisciplinares.  
Tendo em consideração a panóplia de contextos onde a mediação pode trazer 
benefícios, tivemos o intuito, por sua vez, através deste trabalho de investigação-
intervenção, aludir para a importância que a mesma pode ter na cooperação de um 
processo de promoção e proteção de crianças e/ou jovens, consideradas em risco. Ou 
seja, desenvolvemos um processo de mediação social com especial incidência em 
contextos familiares debilitados. Estas famílias encontram-se, pois, sinalizadas na 
CPCJ, por diversas problemáticas.  
Aos cuidadores, que participam num processo desta natureza, é-lhes 
proporcionada a oportunidade de modificarem o seu ambiente familiar, tornando-o mais 
estável e agradável, possibilitando, dessa forma, um melhor desenvolvimento 
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psicossocial da sua família. De outra forma, estas famílias, não conseguiriam mudar 
comportamentos que as colocam em risco.  
Através deste projeto desenvolvemos uma forma de intervenção e 
acompanhamento às famílias, que não é prática comum nas Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens, mas que pode criar, nas famílias em causa, uma transformação de 
sucesso.  
Assim sendo, dividimos este relatório em cinco secções.  
Inicialmente, começamos por descrever todo o enquadramento contextual do 
estágio. Abordamos a integração da estagiária, a apresentação e caracterização da 
instituição que nos acolheu, bem como apresentamos a identificação e avaliação do 
diagnóstico de necessidades. Referimos também as nossas motivações e expectativas 
face ao estágio que desenvolvemos.  
De seguida, no enquadramento teórico da problemática, indicamos noções 
basilares de mediação, mencionando, nomeadamente, práxis e modelos. Neste capítulo 
salientamos ainda a mediação social.  
Prosseguimos com o enquadramento metodológico. Neste, foi nosso intento, 
apresentar e fundamentar a metodologia por nós empregue, nomeadamente as técnicas e 
instrumentos, por nós utilizadas. Assinalamos ainda, os recursos mobilizados, bem 
como, as limitações sentidas.  
No quarto capítulo fazemos uma apresentação e discussão do processo de 
investigação-intervenção. Expomos a caracterização de cada uma das famílias que 
participou num processo de mediação, seguida das propostas de intervenção, bem como 
dos resultados obtidos. Explicamos ainda, neste capítulo, o dispositivo de avaliação 
reguladora por nós desenvolvido, ao longo do projeto, bem como, algumas observações 
interpretativas dos resultados do processo de investigação-intervenção. 























1.1. A integração da estagiária  
 
Segundo a estrutura curricular, o Mestrado em Educação, área de especialização 
em Mediação Educacional e Supervisão na Formação prevê que o 2º ano seja efetuado 
em contexto profissional, no âmbito de estágio académico. Congruentemente com os 
objetivos do plano curricular, do referido mestrado, realizamos ao longo do ano letivo 
2010/2011 um projeto de investigação-intervenção, onde a instituição de acolhimento 
foi a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, adiante designada por CPCJ, de 
Celorico de Basto.  
Em junho de 2010, numa fase preliminar desta caminhada, contactamos a 
instituição a fim de averiguar a recetividade da mesma em nos acolher. A partir daí, 
foram realizados alguns contactos prévios ao início formal do estágio, com o intuito de 
nos familiarizarmos com a instituição, nomeadamente com os técnicos por ela 
constituída, com o contexto de ação, bem como, com possíveis percursos que 
poderíamos tomar, para percorrer esta caminhada de nove meses de estágio académico, 
em contexto profissional.  
Nesta fase inicial ficou também definido a área de investigação-intervenção1, 
bem como o papel da estagiária na Comissão. É de referir que o estágio iniciou-se, 
oficialmente, a 6 de outubro de 2010, com o contacto direto do contexto de ação de uma 
CPCJ, contíguo a uma pesquisa e análise documental referente à instituição e às suas 
problemáticas de intervenção.  
                                                          
1 Mediação social, com especial incidência em contextos familiares 
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1.2. Apresentação e caracterização da Instituição (CPCJ)  
 
1.2.1. O que é uma CPCJ? 
 
Uma CPCJ é uma rede social que incide as suas práticas com vista à proteção de 
crianças e jovens. Sempre que os pais, o representante legal ou quem possua a guarda de 
facto da criança ou jovem colocar em perigo o seu pleno desenvolvimento bio-psico-
social, nomeadamente no que compete à sua saúde, educação, formação e/ou segurança, 
ou até quando o perigo em causa derive da ação ou omissão de terceiros ou da própria 
criança e/ou jovem, é legítimo ocorrer uma intervenção, com o intuito de promover e 
proteger os direitos desta que estão em perigo. De acordo com o n.º 1 e 2, do art.º 12º da 
Lei n.º147/99, as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens são: 
 
“Instituições oficiais não judiciárias com autonomia funcional, que visam 
promover os direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações 
suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento integral (…) exercem as suas atribuições em conformidade com a 
lei e deliberam com imparcialidade e independência”. 
 
É de referir que, considera-se que uma criança ou jovem está em perigo quando 
esta é vítima de algum tipo de abuso, seja físico, psicológico e/ou sexual; é vítima de 
algum tipo de negligência e/ou quando arroga comportamentos que prejudiquem 
gravemente o seu desenvolvimento, saúde, educação, formação e segurança, sem que os 
seus pais, o seu representante legal ou quem tenha a sua guarda de facto se prontifique, 
de forma adequada, a eliminá-los. O mesmo acontece quando esta está sujeita, ainda que 
indiretamente, a estes mesmos comportamentos, mesmo que não seja a/o protagonista. 
Conforme refere o n.º2, art.66º, da Lei n.º147/99 “a comunicação é obrigatória para 
qualquer pessoa que tenha conhecimento de situações que ponham em risco a vida, a 
integridade física ou psíquica ou a liberdade da criança ou do jovem” devendo ser feita 
às entidades competentes, nomeadamente àquelas que possuem competências em 
matéria de infância e juventude, às entidades policiais, à CPCJ ou às autoridades 
judiciárias. 
Todas as práticas da CPCJ são regidas pela Lei n.º147/99 de 1 de setembro – Lei 
de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. Estas, tendo o intuito de proteger uma 
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criança ou jovem e/ou promover os seus direitos, devem cingir as suas ações pelo 
superior interesse da criança ou jovem. Ou seja, todas as medidas precedidas pela CPCJ 
pretendem afastar o perigo em que estas poderão estar prostradas. Por essa razão, essas 
mesmas medidas devem propiciar condições para tal e caucionar a recuperação de 
possíveis danos causados no desenvolvimento bio-psico-social da criança e/ou jovem 
em causa. 
É necessário que a intervenção que venha a conceder seja feita pelas entidades 
competentes e que seja proporcional com a situação de perigo apresentada, evitando, 
por sua vez, uma vitimização secundária. Contudo, esta intervenção deve ser o mais 
precoce possível, para que não se criem outras disseminações. Por outro lado, deve ser 
garantida a privacidade das pessoas em causa, nomeadamente no que se refere a atos 
sigilosos. É também certo que as ações de promoção e proteção que visam o superior 
interesse da criança ou jovem devem, primeiramente, responsabilizar os seus 
progenitores, dando sempre prevalência às medidas que contemplem a sua família. 
A CPCJ deve ser chamada a intervir quando as entidades com competência em 
matéria de infância e juventude se revelam incapazes de dar resposta adequada, para 
eliminar o perigo em que uma determinada criança ou jovem se encontra. Contudo, a 
CPCJ só pode intervir após obter o consentimento escrito dos pais, do representante 
legal ou de quem tenha a guarda de facto da criança ou jovem em causa. Também é 
exigido que a criança ou jovem, tendo 12 ou mais anos, preste uma declaração escrita de 
não oposição, para a intervenção da CPCJ. Quando tal não é possível, ou seja, quando 
os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto da criança ou jovem, bem 
como, quando a criança ou jovem com idade igual ou superior a 12 anos, não prestar 
consentimento e/ou não oposição, respetivamente, a CPCJ deixa de ter competência 
para intervir, passando o processo a estar submetido a uma intervenção judicial. A CPCJ 
deixa igualmente de ter competência para intervir, quando esse consentimento e/ou 
declaração de não oposição seja retirado, passando também a ser submetido a 
intervenção judicial. É de salientar, ainda, que caso o acordo de promoção e proteção 
estabelecido não seja cumprido de forma reiterada, cumpre-se uma intervenção judicial. 
A CPCJ estrutura-se em duas modalidades: a comissão alargada e a comissão 
restrita.  
Compete à comissão alargada “desenvolver ações de promoção dos direitos e de 
prevenção das situações de perigo para a criança e jovem” (n.º1, art.18º, Lei n.º147/99). 
Esta é composta por várias entidades sociais existentes na área geográfica circunscrita, 
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nomeadamente, da Segurança Social, do Ministério da Educação, da Saúde, do 
Município, das Instituições Particulares de Solidariedade Social ou de outras 
organizações não governamentais, das forças de segurança, bem como por outros 
técnicos que possam ser cooptados pela Comissão, com especial interesse para a 
mesma. 
A comissão restrita é designada pela comissão alargada de entre os seus 
membros, devendo sempre garantir uma equipa multidisciplinar e interinstitucional. A 
esta compete intervir nas situações de perigo para a criança e/ou jovem. Ou seja, 
compete-lhe trabalhar os processos individuais das crianças e/ou jovens, desde o seu 
diagnóstico até à implementação e acompanhamento da medida de promoção e proteção 
dos seus direitos, culminando com o seu arquivamento. Estas medidas de promoção e 
proteção dos direitos da criança e/ou jovem podem “ser executadas em meio natural de 
vida2 ou em regime de colocação
3e4” (n.º2, art.35º, Lei n.º147/99). É de salientar que 
qualquer intervenção de uma CPCJ privilegia as medidas em meio natural de vida, 
particularmente a medida de promoção e proteção de apoio junto dos pais.  
                                                          
2 Entende-se como medida de promoção e proteção em meio natural de vida: apoio junto dos pais; apoio junto de outro familiar; 
confiança a pessoa idónea e apoio para a autonomia de vida.  
3 Entende-se como medida de promoção e proteção em regime de colocação: acolhimento familiar e acolhimento em instituição.  
4
 A medida de promoção e proteção designada por confiança a pessoa selecionada para a adoção ou a instituição com vista a futura 
adoção “é considerada a executar no meio natural de vida no primeiro caso e de colocação no segundo” (n.º3, art.35º, Lei n.º147/99 
de 1 de setembro).  
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Figura 1: Localização de 
Celorico de Basto 
1.2.2. A CPCJ de Celorico de Basto 
 
1.2.2.1. Localização  
 
O concelho de Celorico de Basto pertence ao distrito de 
Braga. A paisagem é delimitada, particularmente, por montanhas. 
Possui um relevo muito acidentado, predominando os terrenos 
em encostas, onde os declives naturais são bastante acentuados. 
O clima é húmido, existindo uma deficiência moderada 
de água no verão. As estações frias são mais extensas e de 
temperaturas muito baixas.  
Este concelho possui cerca de 20104 habitantes, sendo 
48.56% do sexo masculino e 51.44% do sexo feminino, segundo 
os resultados preliminares dos censos de 2011, realizados em 
Portugal.  
A população, ao longo dos anos, tende a envelhecer, fruto do aumento da 
esperança média de vida, da dificuldade de renovação geracional, bem como, da 
dificuldade de fixação da população jovem.  
Sendo um concelho predominantemente rural, no que concerne à economia, este 
continua dependente do setor primário. Este setor é frágil, envelhecido e pouco 
qualificado, havendo, por sua vez, um nível baixo de empreendedorismo. Os jovens 
qualificados desejam outras atividades, com rendimentos mensais fixos. Contudo, por 
vezes, nos tempos livres, continuam a ser a mão de obra na agricultura familiar. 
Todavia, salienta-se o facto de o setor terciário ter vindo a crescer ao longo dos tempos.  
O desemprego reflete-se numa elevada inquietação. Neste concelho, tal como na 
grande maioria do território nacional, o desemprego tem vindo a crescer de forma 
gradual, conduzido por baixas habilitações. Estima-se que em 2008, cerca de 14% da 
população residente em Celorico de Basto era beneficiária do Rendimento Social de 
Inserção.  
Existem, ainda, alguns problemas de acessibilidade interna. Os transportes 
públicos não são em quantidade e não possuem uma periodicidade suficiente para 






No que compete à caracterização específica desta CPCJ de Celorico de Basto, 
que iniciou os seus trabalhos em 2003, verifica-se, através do seu relatório anual de 
atividades de 2010, que a mesma é constituída por uma equipa multidisciplinar, desde a 
área da Sociologia, do Serviço Social, da Pedagogia, da Saúde, da Contabilidade, da 
Administração, passando pela área Militar, bem como da Psicologia e da Educação 
Social. A mesma identifica a área de Direito como sendo uma valência técnica em falta. 
No entanto, é de referir que nem todas estas áreas estão representadas na comissão 
restrita, nomeadamente, a área Militar e a área da Contabilidade. Por sua vez, é também 
notório que esta CPCJ para além de possuir uma equipa multidisciplinar, também possui 
uma composição interinstitucional. Nela estão representados: o Município; a Segurança 
Social; o Ministério da Educação; o Ministério da Saúde; Instituições Particulares de 
Solidariedade Social; a Associação de Pais; a Associação Desportiva, Cultural e 
Recreativa; a Associação de Jovens/Serviços de Juventude; a GNR e por fim, a CPCJ 
também se faz representar por cidadãos eleitores designados pela Assembleia.  
Após a contabilização dos processos de promoção e proteção evidencia-se que 
esta CPCJ, no ano de 2010, teve 244 processos abertos. Destes, foram arquivados 67 
processos, durante o ano de 2010, o que se deduz que no início do ano de 2011, esta 
CPCJ possuía 177 processos ativos. Contudo, é de referir que apenas 30% do volume 
processual foi instaurado durante 2010. Sendo que 69% do referido volume processual 
reportava-se a processos transitados do ano de 2009, para o ano de 2010. É de salientar 
ainda que apenas 1% do volume processual correspondia a processos de promoção e 




















Quanto à caracterização processual de 2010, no que diz respeito à idade das 
crianças e/ou jovens verifica-se que nos processos transitados é a faixa etária entre os 6 
e os 10 anos onde se verifica maior número de processos, enquanto nos processos 
instaurados é a faixa etária entre os 11 e os 14 anos onde se verifica uma prevalência 
maior, ainda que pouco significativa. Salienta-se o facto que os processos reabertos 













Volume processual por idade da criança e/ou jovem 
 
 
No que diz respeito à sinalização / participação da situação à CPCJ evidencia-se 
no, Gráfico 3, que nos processos transitados a maior parte dos casos foram sinalizados 
pelos estabelecimentos de ensino. No que concerne aos processos instaurados, durante o 
ano de 2010, apesar de existir uma grande percentagem de processos sinalizados pelos 
estabelecimentos de ensino, foram as autoridades policiais que mais participaram 
situações à CPCJ de Celorico de Basto. No que se refere aos processos reabertos, as 

































15 ou mais anos
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Volume processual por entidade sinalizadora  
 
 
Verifica-se, por sua vez, no gráfico 4, que a modalidade escrita foi, em 2010, a 
forma de contacto privilegiada para sinalizar situações consideradas de risco à CPCJ. 















Modalidade de contacto para sinalização   
 
 
A principal problemática sinalizada à CPCJ que despoletou a sua intervenção, 
tanto nos processos instaurados no ano de 2010, como nos processos transitados do ano 
de 2009, para o ano de 2010, reportou-se à exposição a modelos de comportamento 




















como, os problemas de alcoolismo, por parte dos progenitores da criança e/ou jovem em 
causa, ou de quem possui a sua guarda de facto.  



















Motivos de intervenção da CPCJ   
 
 
No que toca aos processos reabertos, foi motivo de intervenção, por parte desta 
Comissão, o abandono escolar, como outras problemáticas, em igual percentagem, 
como se pode perceber através do Gráfico 5.  
É de salientar que a maioria das famílias que gozam de intervenções de 
promoção e proteção dos direitos das crianças e/ou jovens, por parte desta CPCJ, 
possuem baixas qualificações académicas, tal como se pode verificar pelo Gráfico 6.  


























Sem escolaridade Sabe ler e escrever 1º Ciclo
2º Ciclo 3º Ciclo Ensino secundário

















Escolaridade do agregado familiar 
 
 
Contudo, apesar de se evidenciar no Gráfico 6 que nos processos reabertos, o 
agregado familiar, possui 100% um curso de formação profissional, chama-se a atenção 
para o facto de apenas corresponder a 1% do volume processual, em 2010, nesta 
Comissão, tal como foi anteriormente referido no Gráfico 1.  
Estas famílias, por sua vez, possuem parcos recursos económicos, segundo o 
relatório anual de atividades correspondente ao ano de 2010, da CPCJ a que nos temos 
vindo a reportar.  
 
 
1.3. Identificação e avaliação do diagnóstico de necessidades, motivações e 
expectativas 
 
1.3.1. Necessidades inicialmente manifestadas 
 
Todo o trajeto percorrido ao longo da realização deste estágio académico não foi 
linear. Houve trilhos que permitiram progredir e outros que fizeram recuar. E foi assim 
desde a fase preliminar de toda esta caminhada.  
Inicialmente, aquando da conceção do projeto de estágio, a Comissão 
manifestou necessidade em ter apoio, no âmbito da mediação, num programa de 
formação na área da Educação Parental, que estava a ser preparado pela própria 
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Comissão. O intuito do mesmo seria perceber até que ponto a mediação poderia ou não 
potenciar a Educação Parental.  
O dispositivo de mediação desenvolver-se-ia com o do público-alvo da 
Educação Parental e, consequentemente, nestes contextos familiares. No entanto, o 
nosso projeto de investigação-intervenção no âmbito da mediação abrangeria, apenas, 
algumas das famílias que participassem no Programa de Educação Parental – aquelas 
que manifestassem interesse e condições para tal. Contudo, em outubro de 2010, 
aquando de uma reunião realizada entre a estagiária, a orientadora e a acompanhante da 
instituição, foi percetível que devido às características socioeconómicas das famílias 
abrangidas, bem como às características do contexto geográfico, do clima e até mesmo 
da própria instituição não seria viável a implementação do programa de Formação 
Parental até março de 2011. Nesse sentido, seria mais exequível inverter a ordem dos 
procedimentos de ação, sob pena de condicionar a conceção e implementação do nosso 
projeto de estágio. 
Optámos, por isso, por implementar primeiramente o dispositivo de Mediação 
Social, com algumas famílias selecionadas pela Comissão. Posteriormente, estas 
famílias que participariam no dispositivo de Mediação Social iriam integrar o projeto de 
formação na área da Educação Parental, anteriormente referido. Assim, estaríamos a 
conciliar e adequar os interesses e expectativas da instituição, com as nossas pretensões. 
O objetivo desta articulação entre Mediação Social e Educação Parental era perceber até 
que ponto a participação das famílias na mediação potenciaria a sua participação e 
apropriação da formação no âmbito da Educação Parental. Estava, neste sentido, 
prevista uma avaliação do impacto da mediação a médio prazo. 
Contudo, no desenrolar do estágio, a instituição comunicou-nos as dificuldades 
que estava a sentir em avançar com o projeto de formação em Educação Parental, 
devido a constrangimentos técnicos. Esta situação levou-nos novamente a uma reflexão 
e posterior reformulação da nossa intervenção. Assim sendo, após uma reunião entre a 
estagiária, a orientadora e a acompanhante de estágio, realizada em fevereiro de 2011, 
foi definido que apenas desenvolveríamos o(s) dispositivo(s) de Mediação Social, com 
o intuito de a fase final do projeto não ficar comprometida. Seria, assim, apenas 
contemplada a avaliação reguladora, ao longo do processo de mediação e a avaliação do 
impacto a curto prazo.  
Apesar de no desenrolar do estágio terem surgido alguns constrangimentos, 
designadamente devido à instabilidade das famílias sinalizadas na CPCJ, tais situações 
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não foram subterfúgios para desanimarmos. Todos os obstáculos que nos foram 
surgindo, bem como as reflexões contínuas que nos foram, por sua vez, proporcionadas, 
sobre as várias situações, ajudaram-nos, essencialmente, a consolidar conhecimentos 
sobre as práticas sociais. Todo o percurso trilhado enriqueceu muito a nossa bagagem 
curricular, contribuindo para que futuramente sejamos profissionais mais astutos.  
 
 
1.3.2. Diagnóstico de necessidades da CPCJ 
 
O projeto de investigação-intervenção que desenvolvemos contemplou um grupo 
de cinco famílias. A seleção do grupo de famílias para a Mediação Social partiu da 
perceção das técnicas da CPCJ. Estas, selecionaram uma amostra de famílias que, à 
partida, teriam condições e estariam mais recetivas a esta intervenção.  
Quatro das famílias selecionadas pela Comissão
5
, para participarem num 
processo de Mediação Social, possuem processo aberto na CPCJ e estão sinalizadas, 
primordialmente, devido ao facto de os menores em causa estarem expostos a modelos 
de comportamento desviantes, ou seja, estarem sujeitos “de forma direta ou indireta, a 




 selecionada pela Comissão, para participar num processo de 
Mediação Social, nunca teve, nem possui de momento, processo instaurado na CPCJ, 
uma vez que estes menores não estão sujeitos a qualquer situação de perigo. Contudo, a 
intervenção da Mediação Social, agiria em termos preventivos, com o intuito de evitar 
que o caso proporcionasse uma abertura de processo de promoção e proteção dos 
menores em causa.  
É de referir que estas cinco famílias7 possuem relevantes dificuldades de 
comunicação e interação no seu interior, bem como, baixa escolaridade e precários 
rendimentos económicos.  
A avaliação inicial, feita com o intuito de selecionar a pertinência destas famílias 
em participarem ou não, num processo de Mediação Social, foi realizada pelas técnicas 
                                                          
5
 Famílias A, B, C e D. 
6 Família E. 
7 Família A, B, C, D e E. 
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da CPCJ, através da observação e da panóplia de intervenções que as mesmas 
realizaram com estas famílias. 
 
 
1.3.3. Caracterização do público-alvo 
 
A família A diz respeito a um casal que já está separado matrimonialmente, mas 
que o pai ainda coabita muito com os seus filhos e a sua ex-esposa. A mãe possui 
problemas de foro psíquico. Existe suspeitas de que mantenha muitos relacionamentos 
extraconjugais. Esta família foi sinalizada à CPCJ devido a alegada violência doméstica, 
do pai face à mãe. 
A família B é composta por um casal que usufrui do Rendimento Social de 
Inserção e possui uma filha de 11 anos. Na altura em que a Comissão propôs esta 
família, esta criança estava com uma medida de promoção e proteção de apoio junto de 
outros familiares (tios paternos). O pai desta criança apresenta hábitos de trabalho. No 
que diz respeito à mãe, esta encontra-se a frequentar um curso de Educação e Formação 
de Adultos de equivalência ao 6ºano e possui problemas de alcoolismo. Inicialmente foi 
proposto à mesma que frequentasse uma comunidade de reinserção, mas foi recusado. 
Contudo, o mesmo não se passou com a sugestão de frequentar um Centro de Resposta 
Integradas. Aceitou esta instituição e está a cumprir com o programa de uma forma 
regular para resolver o seu problema de alcoolismo. Esta situação chegou à CPCJ por 
parte de uma queixa apresentada pelo próprio pai da criança, alegando negligência da 
mãe relativamente à sua filha menor, o que proporcionava alguns episódios de violência 
doméstica entre o casal. Esta mãe, no seu dia a dia quando se depara com qualquer 
problema foge para a casa da avó materna da criança. 
No que concerne à família C, esta diz respeito a um casal que usufrui do 
Rendimento Social de Inserção. Possuem três filhas menores, com idades 
compreendidas entre os 8 e os 16 anos. Esta família chegou à CPCJ devido a problemas 
de violência doméstica e alcoolismo. Este casal apresenta habitualmente conflitos 
interaccionais devido a pequenas coisas relacionadas com o seu dia a dia, 
nomeadamente, a problemas sobre os seus campos agrícolas, onde fazem as suas 
plantações. Estes mesmos conflitos acabam por interferir na relação com as menores.  
A família D reporta-se a um casal que possui três filhas menores, com idades 
compreendidas entre os 10 e os 15 anos. Neste meio familiar existe negligência e 
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violência física por parte da mãe. O pai é caracterizado como sendo “bom falante”. 
Quanto à mãe, esta apresenta baixa autoestima e atitudes muito submissas. Por vezes, 
com o acumular de situações, a mãe altera completamente a sua postura, tornando-se 
muito agressiva. Existe suspeita de que a mesma possui hábitos etílicos. 
Por fim, a família E refere-se a uma família monoparental masculina, com dois 
filhos menores, um de 5 anos e outro de 11 anos. Esta não está sinalizada na CPCJ. 
Uma denúncia anónima referia que a mãe das crianças tinha falecido há pouco tempo 
com uma neoplasia mamária. Alegaram que desde essa altura, a família paterna nunca 
mais permitiu que as crianças visitassem a família materna. Alegaram ainda que estas 
crianças eram vítimas de negligência, por parte dos seus avós paternos. Contudo, 
segundo informações recolhidas no momento, a Comissão considerou não haver 
negligência, e que o problema reside entre as próprias famílias. Havia necessidade de 
realizar uma mediação com as duas famílias, com o intuito de desvanecer este conflito e 
restabelecer, por sua vez, contactos entre os menores e a sua família materna.  
O dispositivo de Mediação Social foi desenvolvido com este público-alvo, tendo 
como referência inicial estes contextos familiares sucintamente descritos e que foram 
posteriormente aprofundados, estudados e diagnosticados: primeiro por nós e, num 
segundo momento por cada um dos intervenientes nos processos de mediação. 
 
 
1.3.4. As nossas motivações e expectativas face ao estágio 
 
Foram muitas as dúvidas existentes para definir a área de intervenção do estágio. 
Oscilamos algumas vezes, entre a área da mediação e a área da supervisão. A novidade 
que despoletava, em nós, o interesse de enveredar pelos caminhos da mediação, também 
nos fazia distar. Pois, muitas vezes, imaginávamos se não seria tudo mais 
despretensioso optar pela área da supervisão, uma vez que a mesma é mais popular no 
campo profissional. Contudo, as conjunturas mais complexas foram as que sempre 
despertaram, em nós, maior interesse. Razão que nos levou a eleger a mediação.  
Optámos por contactar a CPCJ de Celorico de Basto, porque era nosso desejo 
trabalharmos com um público problemático; por sua vez, pretendíamos também, levar a 
mediação a um contexto complexo e novo, desenvolvendo assim algo inovador.  
Somos de Cabeceiras de Basto. Nesta localidade predominantemente rural, as 
pessoas cruzam-se muito facilmente e tornam-se conhecidas umas das outras de forma 
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espontânea. Esta situação poderia proporcionar alguns constrangimentos éticos, no 
âmbito da nossa intervenção, na área da mediação, particularmente devido ao facto de 
não podermos conseguir criar um distanciamento necessário, para agir com 
imparcialidade, devido à nossa imaturidade profissional. Situação que nos proporcionou 
a eleição e, por sua vez, nos levou a contactar a CPCJ de Celorico de Basto. 
A CPCJ de Celorico de Basto, desde logo, acolheu-nos com grande recetividade 
e amabilidade. Imediatamente colocou ao nosso dispor todos os instrumentos 
necessários para concebermos e implementarmos o que ambicionávamos, tendo sempre 
em consideração o superior interesse da criança.  
Desde a fase preambular desejávamos levar o conceito da mediação a uma 
CPCJ. Espaço esse que, até então, todas as sendas familiares eram previamente traçadas. 
Ainda não tinha emergido a oportunidade de trabalharem com as famílias a 
possibilidade de serem as próprias a interpretarem e posteriormente a definirem 
possíveis soluções para os seus problemas. Pois, através da Mediação Social “é a voz 
dos atores sociais (e não a dos interventores) que dá início aos processos de 
transformação” (Neves, 2010:40). Situação que almejávamos.  
Através da Mediação queríamos colaborar para modificar comportamentos de 
risco, através de um acompanhamento mais estreito às famílias, tendo em consideração 
as suas especificidades e vivências.  
Ao longo deste projeto de investigação-intervenção que desenvolvemos, tivemos 
como desígnio conceber e implementar um dispositivo de Mediação Social, 
particularmente orientado para os contextos familiares, de forma individualizada, que 
fossem potenciadores dos recursos da CPCJ e do trabalho desta com as famílias. Com 
este projeto de investigação-intervenção, tivemos também o intuito de 1) Promover 
capacidades de interação e de comunicação, através do 1.1) desenvolvimento do sentido 
de responsabilidade e participação; 1.2) identificação de comportamentos adequados e 
não adequados; 1.3) execução de estratégias de interação entre os diferentes elementos 
da família; 1.4) obtenção de hábitos de comunicação ajustados ao compromisso 
socioafetivo para com os educandos; e, por fim, 1.5) identificação de atitudes 
socioafetivas relevantes e comprometimento com elas.  
Desta forma, pretendíamos, essencialmente, contribuir para a melhoria das 



















Capítulo 2  





A mediação procura a resolução de conflitos pelo menos entre duas partes, 
requerendo a intervenção de uma terceira pessoa, designada por mediador. Este deve ser 
uma pessoa alheia ao conflito. O mediador tem de encontrar os meios que ajudem as 
duas partes a resolver os problemas, ou seja, tem de criar condições para que sejam as 
próprias partes a encontrar os caminhos necessários à resolução dos conflitos. Esta não é 
imposta pela lei mas concebida pelas partes de modo a que ambas obtenham benefícios. 
Não existe o antagonismo ganhar ou perder. Assim, só pode haver mediação quando as 
duas partes em conflito estiverem disponíveis a serem mediadas (Torrego, 2003). 
Contudo, não é estritamente necessária a existência de conflitos para a relevância da 
intervenção do mediador. Pode tratar-se também de preveni-los. 
A mediação abrange um vasto conjunto de contextos profícuos de atuação. Por 
esse facto, existe, assim, diversos modelos de atuação.  
Como forma de melhor percecionarmos toda esta área, iremos desenvolver este 
capítulo, da seguinte forma: abordaremos noções que consideramos basilares para uma 
melhor compreensão da mediação. De seguida, mencionaremos os três modelos de 
mediação, tendo por base a sistematização efetuada por Torremorell (2008), 
nomeadamente o modelo de solução de problemas, o modelo transformativo e o modelo 
comunicacional. Por fim, centrar-nos-emos na mediação social, designadamente na sua 




2.2. Noções basilares da mediação  
 
Tendo em consideração várias leituras realizadas sobre esta temática, denota-se 
que a mediação se reporta a tempos primórdios. Por exemplo, Six (1990:11) refere que 
“a mediação sempre existiu. Sempre houve, nas tribos ou povoações, sábios a quem se 
recorria com toda a naturalidade, que traziam sossego às pessoas diferentes, seres que 
eram alicerces de fraternidade”. 
Apesar de este conceito ser antigo, a noção de mediação está cada vez mais 
proeminente. Pois, se estivermos um pouco mais atentos às vozes que nos rodeiam, 
nomeadamente à comunicação social, patenteamos que a palavra mediação anda na 
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“boca do mundo”. Por outro lado, verifica-se também que por vezes cai-se no exagero 
de querer conotar como sendo mediação, todas as intervenções que implicam a 
participação de uma terceira pessoa, numa interação interpessoal tumultuosa. Verifica-
se mesmo que são vários “os profissionais da regulação, os polícias, passando pelos 
magistrados e os advogados, sem esquecer os trabalhadores sociais, que declaram 
utilizar a mediação como modo de resolução de conflitos” (Bonafé-Schmitt, 2009:16), 
acarretando uma certa leviandade e até mesmo inconsistência ao próprio conceito e 
processo de mediação.  
Importa pois, perceber o percurso histórico da mediação.  
Assim sendo, Bonafé-Schmitt (2009) demarca quatro momentos percetíveis, 
para tentar explicar, de alguma forma, a emancipação da mediação em relação à 
conotação de “alternativa à justiça” (idem:16).  
O primeiro momento remete-se aos anos setenta. Nesta época, em França e nos 
Estados Unidos pronunciava-se a expressão “justiça informal” para classificar a 
alternativa à justiça. Esta era utilizada por quem possuía poucos recursos económicos. 
Um segundo período alude aos anos oitenta. Começam a existir as primeiras 
experiências de mediação, como alternativa à justiça. No entanto, esta era vista como 
um processo análogo ao da conciliação e arbitragem. Nos anos noventa, sobrevém um 
terceiro período, onde ocorre a criação de organizações de mediadores. Começa a existir 
formação direcionada para esta área e por sua vez surge também algum suporte 
bibliográfico alusivo às práticas de mediação. Começa-se a proporcionar o início de 
uma convergência de visões sobre o papel do mediador. Por fim, a partir do final dos 
anos noventa, até ao momento, desenvolve-se outra etapa. Estamos num período de 
“hegemonia paradoxal da mediação em matéria de regulação social e não apenas dos 
conflitos” (idem:19).  
Em Portugal, a mediação apareceu há relativamente pouco tempo. Contudo, a 
enunciação do seu nome rapidamente se popularizou. A junção destes dois fatores 
conduziu a uma falta de perspicuidade deste processo.  
Porém, importa esclarecer, de alguma forma, ao que nos referimos quando 
mencionamos o termo mediação.  
Não existe uma definição pragmática para caracterizar o conceito de mediação. 
Por vezes, a própria formação inicial do mediador pode condicionar, de alguma forma, a 
conceção da sua explicação. 
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O campo de atuação da mediação não se circunscreve apenas à intervenção em 
conflitos. Tal situação acarretaria a uma visão sempre pejorativa dos mesmos. Todavia, 
um conflito pode e deve ser encarado como uma possibilidade de crescimento pessoal e 
social (Neves, 2010). 
A mediação não é estática, é um processo que se vai construindo. A sua forma 
de trabalhar diverge das outras intervenções sociais, uma vez que é exigido aos 
mediados a exteriorização explicita da sua vontade. Neste sentido, conforme argumenta 
Neves (2010:42), “a mediação não se define exclusivamente pelos procedimentos 
aplicados, mas imprescindivelmente pela relação do mediador com as partes”. 
O mediador, não raras vezes designado por terceiro, é o agente que proporciona 
a ligação das partes, “é a pessoa, pessoas, até instituições, que assumem a função de 
ponte, ligação ou catalisador nos processos de mediação” (Torremorell, 2008:22). Este, 
na sua prática profissional, não atua por interesses. Ou seja, não age em função de uma 
das partes, mas sim, mostra-se, na medida do possível, como sendo um agente 
imparcial, garantindo a equidade entre as partes que se opõem, não tomando partido por 
nenhuma delas. “Ser imparcial quer dizer que não se está comprometido com as partes, 
com qualquer tipo de interesse relativo à solução que venha a ser dada ao conflito” 
(Sousa, 2008:84). Contudo, existem vozes que se começam a distorcer, de algum modo, 
desta ideologia. Por exemplo, Torremorell (2008:26) diz reconhecer que o mediador 
“não pode exercer de forma direta nenhum poder”, porém, refere não ignorar que o 
mediador “engenhosamente, pode dar a entender que qualquer outra via seria mais 
prejudicial e pressionar para a aceitação de um determinado resultado” (ibidem).  
Não tendo o desígnio de criar um padrão de um mediador ideal, entende-se que o 
mesmo, na medida do possível, deva reunir uma série de características, no seu perfil 
profissional. Assim sendo, ambiciona-se que este seja: imparcial, empático, paciente, 
saiba escutar com atenção, saiba dirigir-se com respeito a todas as partes envolvidas, 
seja criativo e saiba gerar uma atmosfera e estrutura que maximize as possibilidades de 
alcançar um acordo (Millán e Gómez, 2011:83).  
Todos os protagonistas de um processo de mediação participam de forma 
voluntária. Sendo esse um dos pontos fortes aludidos no processo de mediação. Pois, as 
decisões e/ou possíveis soluções são apontadas pelos próprios mediados, não sendo 
impostas por ninguém.  
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“Um dos pontos fortes da mediação e do seu presumível êxito radica do facto de os 
acordos não estereotipados e estipulados em conjunto, na presença do mediador, 
comportarem um grau de cumprimento supostamente superior aos ditados por um 
juiz ou por um árbitro, que são vividos como uma imposição” (Torremorell, 
2008:31).  
 
O mediador não é um sábio da resolução de conflitos. Apenas coordena a troca 
de opiniões entre os mediados, proporcionando-lhes a possibilidade de “confrontar os 
seus pontos de vista e procurar com a sua ajuda uma solução para o litígio que os opõe” 
(Bonafé-Schmitt, 2009:20), onde ambas as partes saem a ganhar. O empowerment de 
todo um processo de mediação é facultado aos mediados. Uma vez que são os mediados 
“quem mais sabem acerca das causas dos seus problemas e das formas de superação das 
mesmas” (Freire, 2009:41).  
Contudo, não raras vezes, apesar de os mediados aceitarem participar, por livre a 
espontânea vontade, num processo de mediação, recusam, por variadas razões, 
defrontarem-se cara a cara. Nestas situações efetua-se a mediação indireta (Bonafé-
Schmitt, 2009). As discussões realizam-se através da “diplomacia do vaivém” 
(idem:23), onde se continua a exigir ao mediador a “mobilização de todas as formas 
processuais para favorecer a comunicação entre as partes, a sua intercompreensão” 
(idem:24).  
E a incógnita surge: deve a mediação ser entendida como uma técnica, ou pelo 
contrário, a mediação deve ser compreendida como uma arte? Torremorell (2008:34) 
alvitra que “a arte sugere-nos criação, originalidade e inovação; a técnica remete-nos 
para a eficiência, precisão e sistematização. Em termos pejorativos, a arte seria 
convertida em mera improvisação e a técnica em dura insensibilidade”. Já Six 
(1990:231) é mais pragmático ao afirmar que a mediação “é ao mesmo tempo uma 
técnica e uma arte”. Ou será que podemos encarar a mediação como uma técnica que 
exige arte? Pois, existem normas estereotipadas para a prática da mediação, ao mesmo 
tempo que exigem aos mediadores uma certa versatilidade, uma vez que cada caso é 
único, não existindo dois casos iguais. “Cada situação de mediação coloca desafios 
específicos e exige respostas e procedimentos particulares ao mediador. (…) O 
mediador deverá mobilizar um conjunto de competências e de conhecimentos e agir 
segundo princípios éticos e deontológicos” (Freire, 2009:43).  
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2.3. Modelos de mediação  
 
São diversos os domínios de intervenção da mediação. Como forma de os 
organizar Guillaume Hofnung (2005, citado por Silva e Moreira, 2009:7) delineou dois 
âmbitos: a mediação de diferenças e a mediação de diferendos. A mediação de 
diferenças é entendida como um processo criador; renovador, no sentido que “procura 
(r)estabelecer laços e interações interpessoais e sociais, até aí inexistentes ou perdidas, 
entre indivíduos, grupos e comunidades” (ibidem). Enquanto a mediação de diferendos, 
vista como um processo preventivo e reparador, tem o intuito de procurar “prevenir e 
intervir na resolução de conflitos já presentes. (…) Pode, neste sentido, ser tanto 
preventiva como curativa” (ibidem).  
Contudo, nos dois casos, o processo de mediação “baseia-se numa lógica de 
desconstrução - reconstrução” (Bonafé-Schmitt, 2009:24). Na fase de desconstrução o 
mediador passa a palavra a cada uma das partes, no sentido de cada uma expor o seu 
ponto de vista, nomeadamente, é dada a oportunidade para que cada parte explicite as 
suas divergências. Posteriormente, prossegue-se com a fase de reconstrução, na medida 
em que as partes, com o auxílio do mediador, tentam chegar a um acordo, a “uma 
solução consensual baseada na intercompreensão” (ibidem).  
Todavia, um processo de mediação pode focar-se em três eixos: no conflito, nos 
protagonistas ou no processo. Originando, por sua vez, três modelos de mediação: o 
modelo de solução de problemas, o modelo de mediação transformativa e o modelo 
comunicacional, respetivamente, conforme explicitamos esquematicamente na figura 




















(Fonte: Torremorell, 2008:48) 
Figura 2. 
Modelos de mediação  
 
 
O modelo de mediação de solução de problemas está centrado no acordo e na 
solução. Caracteriza-se como sendo muito instrumental e diretivo pois, “esquece-se dos 
componentes artísticos que permitem particularizar e focar os processos de mediação 
enraizados em tradições socioculturais e espirituais diferentes” (Torremorell, 2008:49). 
A perceção do conflito é vista apenas como um desacordo de posições, onde o objetivo 
fundamental da mediação é resolver o próprio conflito. Aqui, a mediação assemelha-se 
a uma negociação, onde se pretende determinar um acordo satisfatório para ambas as 
partes.  
Por outro lado, o modelo transformativo da mediação centra-se nos protagonistas 
e na sua mudança. Neste modelo de mediação, o conflito é entendido como algo natural 
e intrínseco ao ser humano. É encarado, por sua vez, como uma oportunidade de 
crescimento. Por essa razão, o intuito deste modelo de mediação tende para a 
transformação do conflito e das pessoas nele envolvidas. A dimensão transformadora da 
mediação depreende-se pela “visão baseada mais no desenvolvimento moral e nas 
relações interpessoais do que na satisfação e na autonomia individual” (ibidem). 
Pretende-se que os protagonistas sejam capazes de identificar as suas preocupações e de 
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executar decisões conscientes, balizadas pela preocupação pelo outro. Ou seja, com este 
modelo, aspira-se que as partes desenvolvam empatia pelo outro. A mediação aparece 
aqui sustentando uma mudança paradigmática singular e não como algo opcional. A 
“conceção do conflito é emergente, holística e dialética” (ibidem), onde a consideração 
pelos aspetos convergentes e divergentes, é vista de igual modo.  
Neste modelo, a transformação do conflito pode ser percecionada e trabalhada a 
quatro níveis interdependentes: pessoal, estrutural, relacional e cultural. (Lederach, 
1995, citado por Torremorell, 2008:49).  
A nível pessoal alude-se as transformações concernentes aos “aspetos 
emocionais, percetuais e espirituais do conflito” (ibidem). Aqui os conflitos afetam 
tanto de forma positiva como negativa. A mudança afigura-se na tentativa de tornar 
mínimos os efeitos destrutivos e aumentar o desenvolvimento pessoal humano.  
Por outro lado, a dimensão estrutural evoca “as causas subjacentes do conflito, 
os padrões e as mudanças que comporta nas estruturas sociais em relação às 
necessidades humanas básicas, acesso aos recursos e padrões institucionais de tomada 
de decisões” (Torremorell, 2008:50). A nível descritivo, esta dimensão do conflito 
acontece através do estudo das circunstâncias sociais que proporcionam o conflito, bem 
como as mudanças envolvidas no mesmo. Prescritivamente, a mudança passaria pela 
tentativa de deslindar as componentes que estimulam as expressões violentas e fomentar 
visivelmente a não violência.  
No que concerne à dimensão relacional, esta “trata das mudanças efetuadas e 
desejadas em relação à afetividade, à interdependência e aos aspetos expressivos, 
comunicativos e interativos do conflito” (ibidem). Aqui a transformação aplica-se às 
consequências originadas pelo conflito, nomeadamente no que se refere aos “padrões de 
comunicação e interação” (ibidem). A mesma incidiria na diminuição da comunicação 
defetiva e na tentativa de melhorar o mútuo entendimento.  
Por fim, o nível cultural reporta-se “às mudanças que o conflito produz nos 
padrões culturais dum grupo e nas formas em que uma cultura afeta o desenvolvimento 
e condução do conflito” (ibidem). Ou seja, a atenção foca-se na forma como o conflito 
altera os paradigmas culturais, para depois dar-lhes resposta. Isto advém da tentativa de 
clarificar esses mesmos padrões causadores de violência e “identificar, promover e 
construir os recursos e mecanismos que, a partir do interior da própria cultura, podem 
contribuir para elaborar respostas construtivas ao conflito” (ibidem).  
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De forma a culminar os três modelos de mediação, temos, por fim, o modelo 
comunicacional. Este propõe que a mediação seja centrada no processo e na 
comunicação. Existe uma orientação intencional da comunicação, para modificar os 
sentidos imputados ao conflito. É “necessário mudar os significados e explorar as 
diferenças entre as narrativas de cada parte para abrir histórias iniciais e vê-las por outro 
ângulo” (idem:51). Neste modelo entende-se que a causa do conflito está na 
comunicação. A finalidade da mediação passa por alterar os pontos de vista, 
compreendendo o que aconteceu. Neste modelo, “a comunicação é considerada como 
um todo, e os mediadores tomam os elementos das narrações de cada um dos 
protagonistas e, juntamente com eles, reconstroem uma nova história que desestabiliza a 
primeira perceção do conflito” (ibidem). A intervenção circunscreve-se, assim, a duas 
fases.  
Todavia, verifica-se que “o campo da mediação se reporta a uma diversidade de 
contextos e de domínios de intervenção” (Silva e Machado, 2009: 274). Existem 
variados tipo de mediação, “todos eles determinados pelo conteúdo da perturbação 
comunicacional potencialmente geradora de conflito” (Correia e Caramelo, 2010:21). 
De seguida, centrar-nos-emos apenas na mediação socioeducativa, 
particularmente na mediação social, uma vez que foi nosso propósito trabalharmos com 
este campo de mediação, ao longo do nosso projeto de investigação-intervenção.  
 
 
2.4. Práxis da mediação social 
 
Foi a partir da segunda metade da década de 1980 (Correia e Caramelo, 2010) 
que a problemática da mediação social, bem como, a revalorização do espaço de 
atuação da mesma tornaram-se proeminentes. Esta adveio de uma crise conjunta de três 
setores.  
Por um lado, começou a aparecer uma instabilidade do mundo do trabalho, 
nomeadamente no que se refere à sequência linear, socialmente estruturada e idealizada. 
Estava enraizado o pensamento que primeiro estudava-se, depois começava-se a 
trabalhar, para um dia poder ser aposentado. Contudo, surgiu a precariedade laboral, 
onde muitas vezes as pessoas sentem-se na necessidade de voltar, novamente, à escola.    
Esta situação levou a uma crise na própria escola, “enquanto dispositivo de 
acesso ao mundo do trabalho e, por via disso, como dispositivo de acesso ao mundo 
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adulto” (idem:15). Estudar passou a não ser condição direta para entrar mais facilmente 
no mundo do trabalho. A par disso, a escola tornou-se, ao mesmo tempo, um local onde 
quem lá anda passa uma grande parte do dia, durante um longo período da sua vida. Por 
sua vez, começou-se a exigir à própria escola que esta comece a resolver uma 
multiplicidade de problemas, para os quais não está preparada. “Compreende-se, por 
isso, que a escola que pensou a sua relação com a coesão social numa lógica de 
contribuição se debata hoje com a fragilização da sua própria coesão social, 
transformando-se em parte destes problemas” (ibidem). Ao mesmo tempo, surge ainda 
uma crise na representação política. Nos dias que correm, esta é percecionada pelo 
tamanho da representação que adota. A linguagem utilizada é simplista, ilustrativa e 
tentadora, acabando por naturalizar factos e acontecimentos importantes. 
Impossibilitando, desse modo, que as deliberações sejam assentes em reflexões e 
argumentos válidos. Por sua vez, os cidadãos tornaram-se meros espectadores. A 
incorporação de todos estes fatores levou a que o campo político se fechasse a si 
próprio, havendo, por sua vez, uma desvinculação, por parte destes, às dinâmicas 
sociais. Assim, os atores políticos converteram-se numa macro estrutura, não se 
vinculando com políticas de singularidade.  
Daqui resulta uma cidadania dicotómica: os que estão dentro do padrão normal e 
aqueles que divergem e que, por isso, vivem “cidadanias problemáticas, feitas de 
tensões e de contradições” (idem:17). Estes últimos passaram a ser considerados como 
problemas. Uma vez que o estado tornou-se “demasiado grande para resolver os 
pequenos problemas da vida e demasiado pequeno para gerir os grandes problemas da 
vida” (idem:18). Daqui surgem novas problemáticas e novos contributos para a 
resolução, entre os quais a mediação social.  
Na última década, em Portugal, devido às mudanças profundas que têm vindo a 
surgir, nomeadamente no trabalho social, temos assistido, a um crescimento e interesse 
significativos dos contextos onde a mediação poderá ser benéfica, apesar de o mesmo já 
ter ocorrido noutros países, nomeadamente na França e nos Estados Unidos.  
A mediação tem adquirido uma grande pluralidade de formas, “todas elas 
determinadas pelo conteúdo da perturbação comunicacional potencialmente geradora de 
conflito” (Correia e Caramelo, 2010:21), surgindo, por essa razão, como uma espécie de 
“slogan mobilizador” (Demazière, 2010:103).  
É no terreno e na ação que se deleita a mediação social. O profissional desta 
aptidão vê o seu dia a dia oscilado entre a serenidade e a agitação. A sua atividade “casa 
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com o terreno, com as particularidades, a sua instabilidade, a sua imprevisibilidade” 
(idem:116). Os mediadores sociais fazem “um verdadeiro «zapping»” (Correia e 
Caramelo, 2010:21). O espaço público torna-se, assim, o contexto de atuação, por 
excelência, de um mediador social.  
O facto de terem de se adaptar constantemente às situações que lhes vão 
emergindo, torna-se num difícil constrangimento. Pois, estes profissionais não possuem 
protocolos de intervenção das suas ações. “Devem, portanto, servir-se dos seus próprios 
recursos, inventar, testar e ajustar métodos pessoais para enfrentar situações difíceis” 
(Demazière, 2010:113). Contudo, a mediação não se focaliza essencialmente nos 
comportamentos, mas “facilita a comunicação e a relação entre os indivíduos” (Correia 
e Caramelo, 2010:21). Tal como nos refere Silva e Machado (2009)  
 
“assiste-se atualmente a uma certa mudança de trajetória que, a par da proliferação 
de campos, a desviam do ethos inicial, de técnica específica na resolução de 
conflitos, predominantemente racional, para um novo modo de regulação social, 
onde predomina a lógica comunicacional” (idem:276).  
 
Todavia, apesar de ser crescente a diversidade de profissionais que declaram 
recorrer a técnicas de mediação, importa realizar um pequeno esclarecimento 
conceptual. O facto de “utilizarem técnicas de mediação nas suas intervenções, não 
podem, de modo algum, ser assimilados a instâncias8 de mediação. As suas funções 
relevam daquilo que apelidamos de atividades de mediação” (Bonafé-Schmitt, 
2010:45). Talvez seja essa a razão pela qual ainda persistem dificuldades em denominar 
com precisão as práticas dos mediadores sociais, nomeadamente, saber onde termina o 
seu campo de atuação.  
Perante o desenvolvimento das relações sociais, são cada vez mais as 
dificuldades manifestadas pelo domínio político, para controlar a desorganização social, 
nomeadamente no que concerne às situações propensas ao conflito. Não é através da 
punição, nem do aumento do número de profissionais sociais que veremos a situação 
apaziguada. “É necessário pôr termo a uma forma de «taylorismo social» e reconsiderar 
os modos de regulação social. (…) Criando novos lugares de regulação” (idem:47). 
                                                          
8
 Tendo por base Bonafé-Schmitt (2010:45) entende-se por instâncias de mediação as “organizações ou pessoas que exercem uma 
atividade de mediação como atividade principal ou acessória, mas para além de qualquer outra prática profissional”.  
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Estes lugares de regulação devem suspender a formalidade que está incrustada na nossa 
sociedade. Através da “criação de estruturas de proximidade (…) permite resolver (…) 
conflitos nascidos na vida quotidiana” (idem:50). A mediação social pode-se tornar, 
assim, num catalisador para a sociabilidade, contribuindo de igual modo para uma 
“(re)descoberta de uma cultura da responsabilidade e cidadania, em lugar da cultura 
disciplinadora e sancionatória” (Silva e Machado, 2009:285).  
Neste tipo de mediação, os mediadores podem ser selecionados mediante dois 
critérios: as suas características pessoais e/ou as suas qualificações (Neves, 2010). 
Sendo que existe maior propensão para as características pessoais, como critério de 
seleção, designadamente, a capacidade de criar empatia, a aptidão de escuta, a 
sensibilidade, a imparcialidade, entre outras. Contudo, no que se refere às qualificações 
do possível mediador, Neves (2010) concluiu que quando estas são médias ou baixas, a 
mediação surge como um cargo. Por outro lado, quando as qualificações são ao nível do 
ensino superior, a mediação é encarada como uma função, seja ela transversal ou 
específica.  
Estudos indicam, nomeadamente de Divay (2010), bem como, Silva e Machado 
(2009), que a maior parte dos empregos, do setor da mediação social, são precários. No 
que se refere às entidades empregadoras, são as associações e os municípios que 
empregam maioritariamente estes profissionais. Por sua vez, é patente que a mediação 
social está muito dependente de políticas públicas. Todavia, “a mediação social é de 
novo considerada como um modo de regulação social eficaz, distinto da ação dos 
























Advindo um enquadramento teórico da problemática do projeto do nosso estágio 
académico cumpre-nos, agora, debruçarmo-nos sobre a estratégia metodológica por nós 
utilizada ao longo do mesmo.  
Neste ponto do trabalho procedemos a uma exposição e explicação da 
metodologia por nós empregue, tendo o intuito de evidenciar todo o percurso efetuado.  
Ao longo do mesmo, a nossa metodologia caracterizou-se como sendo de 
natureza qualitativa, centrando-nos no desenvolvimento de uma investigação-
intervenção. Demos, também, especial destaque ao estudo de caso.  
Neste capítulo, após a abordagem aos conteúdos anteriormente referidos, 
daremos notoriedade a mais três tópicos. Abordaremos as técnicas e instrumentos por 
nós empregues ao longo do nosso projeto de investigação-intervenção, nomeadamente a 
análise documental, a observação direta e a entrevista semidiretiva. Posteriormente, 
enunciaremos os recursos mobilizados, bem como as limitações deste projeto.  
 
 
3.2. Apresentação e fundamentação da metodologia de investigação-intervenção 
 
Um processo de investigação exige uma demanda constante, pautada por um 
conjunto de escolhas metodológicas. “Uma investigação é, por definição, algo que se 
procura. É um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, com 
todas as hesitações, desvios e incertezas que isso implica” (Quivy e Campenhoudt, 
2005:31), ou seja, “é uma tentativa sistemática de atribuição de respostas às questões” 
(Tuckman, 2002:5).  
Contudo, nem todo o tipo de conhecimento pode ser entendido como sendo 
ciência; nomeadamente, o conhecimento do senso comum é visto de forma desigual do 
conhecimento científico. Para um determinado conhecimento ser considerado científico 
é necessário que haja um “conjunto de conhecimentos sobre a realidade observada, 
obtidos mediante o método científico” (Bravo, 1989:17).  
 “No campo da investigação em geral, como nas Ciências Sociais e nas Ciências 
da Educação em particular, existe um leque relativamente vasto de opções, sobretudo se 
nos posicionarmos no contexto dos métodos e técnicas a privilegiar para o acesso e 
tratamento à/da informação” (Silva, 2005:49).  
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De uma forma geral, podemos desagregar as várias investigações, 
nomeadamente as investigações em Educação, em duas óticas divergentes. Uma 
perspetiva empírico-analítica, ou seja, mais quantitativa; e uma outra, numa perspetiva 
humanista-interpretativa, ou seja, mais qualitativa. A primeira preocupa-se pela 
quantificação e pela medição, pois pretende explicar e controlar os fenómenos. A 
segunda deseja recorrer à perspetiva da individualidade dos próprios sujeitos, das 
situações e dos seus contextos, sendo entendida como mais dinâmica (Almeida e Freire, 
2000:28).  
A metodologia por nós utilizada, neste projeto de investigação-intervenção, foi 
de natureza qualitativa. Pretendíamos, essencialmente, compreender o fenómeno do 
ponto de vista dos participantes, ou seja, ambicionávamos “estudar objetivamente os 
estados subjetivos dos sujeitos” (Bogdan e Biklen, 1994:67), através da análise dos 
vários dados, no contexto empírico. Pois, segundo Blaxter et al (2008:213), esta 
metodologia proporciona mais detalhe sobre o assunto em consideração, uma vez que 
“privilegia, na análise, o caso singular e operações que não impliquem quantificação e 
medida” (Pardal e Correia, 1995:17). 
No âmbito do nosso estágio, apreende-se que o nosso projeto de investigação-
intervenção centrou-se no desenvolvimento de uma investigação-ação. Esta pressupõe 
que os diversos intervenientes adotem uma postura ativa e participativa em todo o 
processo. É considerado como ponto de partida uma situação e/ou problema e não uma 
teoria, pois é um método orientado para a práxis, conduzindo-se pela resolução de 
situações verídicas.  
Uma investigação-ação é “como um estudo de uma situação social que tem 
como objetivo melhorar a qualidade de ação dentro da mesma” (Coutinho et al, 
2009:360), através da visão dos vários participantes sobre as suas próprias práticas. Ou 
seja, é uma ação que requer investigação e/ou reflexão das próprias práticas, ao mesmo 
tempo que as executa (ação), funcionando de uma forma cíclica. Tem como finalidade 
“compreender, melhorar e reformular práticas” (idem:363). Uma investigação-ação diz 
respeito a “uma metodologia de pesquisa, essencialmente prática e aplicada, que se rege 
pela necessidade de resolver problemas reais” (idem:361). É considerado como um 
método prático, uma vez que “o saber (novo conhecimento) e a própria mudança se 
podem construir em paralelo” (Almeida e Freire, 2000:30). Este método caracteriza-se 
também por possuir “uma atitude contínua de fases de planificação, ação, observação e 
reflexão, e onde se pondera sempre o feedback entre elas” (ibidem). É de salientar, 
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ainda, que “requer o envolvimento de outros que não apenas o investigador no projeto e, 
por norma, os próprios elementos das comunidades e instituições que não as integradas 
na equipa da intervenção e/ou de investigação” (ibidem). Daqui se apreende que o 
investigador e este método são dependentes um do outro, e por sua vez, tornam-se 
inseparáveis do grupo social com quem estão a trabalhar.  
Com o nosso projeto de investigação-intervenção tivemos o desígnio de 
compreender até que ponto a mediação, nomeadamente, a mediação socioeducativa, 
poderá ou não contribuir para um processo de promoção e proteção de famílias com 
crianças consideradas em risco. Através disto pretendíamos compreender caso(s) 
particular(es). Não era nosso desígnio, desenvolvermos uma investigação por 
amostragem, mas sim, desenvolvermos uma investigação que preservasse “as 
características holísticas e significativas dos acontecimentos” (Yin, 2005:20). Por essa 
razão, ao longo deste projeto de investigação-intervenção também utilizamos o estudo 
de caso.  
Pretendíamos estudar a “particularidade e complexidade de um único caso, 
conseguindo compreender a sua atividade no âmbito de circunstâncias importantes” 
(Stake, 2007:11), “sem manipularmos comportamentos relevantes” (Yin, 2005:26). 
Desejávamos estudar um caso em pormenor, “pelo que é, pelo que faz” (Stake, 2007:24) 
a fim de o compreendermos especificamente e, nesse sentido, melhor podermos 
contribuir para uma intervenção de maior qualidade, e não para o manipularmos ou 
universalizarmos. Pois, a mediação não é (ainda) uma prática comum nas Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens. “O caso é um sistema integrado. As partes não têm de 
estar a funcionar bem, os objetivos podem ser irracionais, mas continua a ser um 
sistema” (idem:18).  
“Um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno 
contemporâneo dentro do seu contexto da vida real” (Yin, 2005:32). Por essa razão, o 
investigador deve ser “paciente, reflexivo, disponível para acomodar outra perspetiva de 
um estudo de caso” (Stake, 2007:28), o mesmo “é empreendido para tornar o caso 
compreensível” (idem:101).  
Conforme salientam Bogdan e Biklen (1994:68) “os investigadores qualitativos 
acreditam que as situações são complexas e, deste modo, tentam descrever muitas 
dimensões e não restringir o campo de observação”. Por essa razão, foram algumas as 
técnicas e instrumentos por nós usadas, que serão, de seguida, patenteadas.  
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3.3. Técnicas e instrumentos de investigação-intervenção 
 
De forma corrente, constatamos que o termo metodologia converge com 
métodos e técnicas de investigação.  
De um modo simplista podemos afirmar que um método “consiste, 
essencialmente, num conjunto de operações, situadas a diferentes níveis que tem em 
vista a consecução de objetivos determinados” (Pardal e Correia, 1995:10), ou seja, 
consiste “num plano orientador de trabalho” (ibidem). Por outro lado, as técnicas 
arrogam-se como sendo uma espécie de instrumentos e/ou ferramentas para a 
concretização do anteriormente referido.  
As três principais técnicas metodológicas da investigação social, referidas por 
Valles (1999) são: a análise documental, a observação e a entrevista. Todas elas foram 
utilizadas por nós ao longo do nosso projeto de intervenção-investigação.  




3.3.1. Análise documental  
 
Uma análise documental pode adotar tipologias divergentes consoante o objeto e 
a finalidade da investigação, bem como o género e a quantidade de documentos a 
analisar (Ketèle e Roegiers, 1999). Quando o intuito da investigação é essencialmente 
um enquadramento teórico, a análise documental caracteriza-se como sendo uma 
pesquisa documental. Por outro lado, quando a investigação pretende averiguar uma 
hipótese, assumindo um caráter particularmente confirmatório, num determinado 
período, a análise documental assume uma tipologia de consulta de arquivos. 
Adotando a terminologia de Ketèle e Roegiers (1999), ao longo do nosso 
projeto, usámos tanto a análise documental como pesquisa documental, bem como 
consulta de arquivos. Numa fase inicial, utilizamos a pesquisa documental com o 
desígnio de nos familiarizarmos com o âmbito de intervenção de uma CPCJ. 
Posteriormente, albergamos uma consulta de arquivos, nomeadamente a consulta dos 
processos individuais das famílias selecionadas para participar num processo de 
Mediação Social. Contudo, no desenrolar do processo de investigação-intervenção, 
como forma de enriquecermos os nossos conhecimentos e de percebermos algumas 
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situações que nos foram surgindo, sentimos necessidade de aproveitar novamente a 
pesquisa documental, bem como, a consulta de arquivos, nomeadamente, a consulta dos 
registos diários. Desta forma, evidenciamos que a análise documental foi utilizada de 
forma continuada, ao longo de todo o nosso projeto. Ao longo do mesmo averiguamos 
que uma boa prática requer sempre uma sólida sustentação teórica.  
 
 
3.3.2. Observação direta 
 
A observação direta foi utilizada, por nós, como técnica complementar de 
recolha de informação. Esta técnica, segundo Quivy e Campenhoudt (2005:196) 
possibilita a captação dos “comportamentos no momento em que eles se produzem e em 
si mesmos, sem a mediação de um documento ou de um testemunho”. A mesma foi 
empregue por nós de forma continuada. A utilização desta técnica teve o intuito de obter 
uma melhor compreensão do contexto em causa, nomeadamente no sentido de melhor 
entender as dinâmicas familiares dos utentes da CPCJ, através da participação em 
visitas domiciliárias, na observação dos atendimentos diários, propiciados pela CPCJ, 
bem como das reuniões da Comissão Restrita e da Comissão Alargada, proporcionando-
nos, por sua vez, um maior background. Por outro lado, ainda que de forma 
convergente, a mesma era usada na própria intervenção da mediação, com o intuito de 
adotar uma metodologia adequada às especificidades de cada família. Propendeu 
também para averiguar possíveis transformações ou até mesmo surgimentos de 
comportamentos interaccionais nas famílias que participaram no(s) processo(s) de 
Mediação Social, como explicaremos no capítulo seguinte.  
Esta técnica foi utilizada, também, de forma participante de tipo etnológico 
(Quivy e Campenhoudt, 2005:197), uma vez que ao longo dos nove meses de estágio 
académico cooperamos com o nosso público-alvo, bem como, com as técnicas da CPCJ 
de Celorico de Basto. Ao longo do mesmo, estudamos modos de interação e de 
comunicação entre as famílias que participaram no nosso projeto de investigação-
intervenção. Utilizámos, por sua vez, grelhas de registo e de avaliação, com o intuito de 
obtermos uma observação mais profícua e sistematizada.  
Através da utilização desta técnica de recolha de informação foi-nos propiciada a 
possibilidade de analisarmos comportamentos autênticos, uma vez que era empregue de 
forma espontânea, no instante em que os mesmos se produziam. Pretendíamos analisar 
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as condutas tal como se originaram, complementando “outros métodos de análise dos 
processos de ação e de transformação social” (idem:199). 
Contudo, temos consciência que o facto de só podermos registar, por escrito, as 
situações depois da observação, bem como, essas mesmas situações poderem ter 
diferentes interpretações, poderá ter condicionado alguns registos. Razão pelo qual a 





Outra técnica metodológica por nós empregue foi a entrevista. São várias as 
definições adotadas pelos investigadores para a explicar. Ketèle e Roegiers (1999:22) 
propõem a seguinte definição:  
 
“A entrevista é um método de recolha de informações que consiste em conversas 
orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas selecionadas cuidadosamente, a 
fim de obter informações sobre os factos ou representações, cujo grau de 
pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspetiva dos objetivos da 
recolha de informações”.  
 
Esta técnica é favorável ao aprofundamento do estudo do investigador. Com o 
uso da mesma, o investigador pode complementar informações recolhidas na análise 
documental, bem como, proporcionar-lhe, uma reflexão sobre o seu trabalho, podendo, 
inclusive, despoletar novas rotas a seguir, na sua investigação. Ghiglione e Matalon 
(1993) consideram que uma entrevista pode ter essencialmente dois propósitos: objetivo 
de diagnóstico, ou objetivo de estudo. No primeiro, “a entrevista está situada no 
contexto geral de uma relação de ajuda” (idem:71); no segundo, “a entrevista é 
requerida pelo entrevistador e apresenta, portanto um conjunto de características 
diferentes das anteriores” (idem:72). Podendo estas características situarem-se em 
quatro dimensões: controlo, verificação, aprofundamento e/ou exploração. Não sendo 
estas necessariamente díspares.  
Sempre que se elege a entrevista como uma técnica metodológica terá, 
forçosamente, de se escolher determinadas situações metodológicas. Terá de se optar 
por empregar uma relação direta ou indireta, no que se refere à “relação verbal entre o 
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investigador e a pessoa interrogada” (Ruquoy, 1997:86). Decidir se a mesma será ou 
não provocada pelo investigador; se a mesma será empregue para “fins de investigação” 
(idem:87); se será “baseada na utilização de um guia de entrevista” (ibidem) e até 
mesmo se possuirá uma “perspetiva intensiva” (ibidem). As entrevistas poderão também 
diferenciar-se consoante o grau de liberdade, ou seja,  
 
“as entrevistas podem ser classificadas num continuum: num dos pólos, o 
entrevistador favorece a expressão mais livre do seu interlocutor, intervindo o 
menos possível; no outro, é o entrevistador quem estrutura a entrevista a partir de 
um objeto de estudo estritamente definido” (idem:87).  
 
Teremos então, num nível intermédio, as entrevistas semidiretivas; as entrevistas 
diretivas quando são executadas com base num questionário; as entrevistas não diretivas 
quando são marcadas por um tema geral onde o entrevistado é que explora a situação, 
ou ainda os relatos de vida.  
No nosso caso em concreto, utilizamos as entrevistas semidiretivas.  
 
 
3.3.3.1. Entrevista semidiretiva  
 
A entrevista semidiretiva possibilita que o entrevistado “estruture o seu 
pensamento em torno do objeto perspetivado (…) e exige o aprofundamento de pontos 
que ele próprio não teria explicitado” (Ruquoy, 1997:87), sendo que o entrevistador não 
coloca “necessariamente todas as perguntas pela ordem em que as anotou e sob a 
formulação prevista” (Quivy e Campenhoudt, 2005: 192).  
É desejável que em situação de entrevista, o entrevistado se expresse 
espontaneamente. Contudo, por vezes, tal situação não sucede, sendo várias as razões 
apontadas: desde a relação de poder e estatuto hierárquico entre o entrevistado e o 
entrevistador, até mesmo o modo de ingerência do entrevistador pode inibir as respostas 
do entrevistado. O próprio “quadro espácio-temporal” (Ruquoy, 1997:87) pode também 
interferir. É desejável que a entrevista seja aplicada num local propício, onde a 
privacidade do entrevistado seja garantida. A própria duração da entrevista deverá 
apreender também a atenção do entrevistador.  
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Podemos referir que esta técnica metodológica proporcionou-nos aprofundar os 
nossos elementos de análise, através da recolha de depoimentos e representações dos 
entrevistados. Salientamos ainda o facto de esta técnica ser bastante flexível e possuir 
uma fraca diretividade, o que nos facilitou o respeito pelas características peculiares dos 
entrevistados e pelo contexto da sua utilização.  
Alguns autores, nomeadamente Quivy e Campenhoudt (2005) defendem que as 
entrevistas devem ser gravadas, sob pena de falhar o registo de alguma situação. 
Contudo, no nosso caso em particular tal situação não foi possível, devido à 
especificidade dos nossos entrevistados, evidenciada ao longo do capítulo 4. Pois, tal 
situação levaria a que os entrevistados não prestassem informações tão íntimas do seu 
seio familiar. Apesar de termos corrido o perigo de falharmos o registo de algum 
detalhe importante, adquirimos, por outro lado, maior proveito com a partilha de tais 
informações familiares íntimas. 
 
 
3.4. Recursos mobilizados e limitações  
 
Com o intuito de obtermos uma investigação-intervenção mais profícua foram 
vários os recursos por nós utilizados, ao longo do estágio.  
Este projeto não teria sido possível sem a cooperação ímpar dos recursos 
humanos por nós usufruídos. Nomeadamente, a orientadora da universidade, a 
acompanhante da instituição do estágio, bem como as técnicas da CPCJ. De uma forma 
muito particular realçamos também as próprias famílias que participaram no estudo de 
casos e no(s) processo(s) de mediação.  
Contudo, toda e qualquer prática requer uma boa sustentação teórica. De tal 
forma, como tínhamos o intento de realizar algo audacioso, os recursos bibliográficos, 
por nós utilizados, proporcionaram-nos um suporte essencial para esta nossa caminhada. 
Sem eles tudo seria mais errante. Referimo-nos pois, a todo o inventário documental da 
Universidade do Minho, bem como os documentos gentilmente facultados pela 
instituição que nos recebeu para desenvolvermos o estágio. Todos eles tornaram-se úteis 
para criar e desenvolver o nosso projeto.  
Por fim, os recursos materiais facultados pela instituição também tiveram a sua 
utilidade inequívoca. Apontamos, particularmente, a sala que nos foi disponibilizada 
pela instituição para colocar em prática o nosso projeto, bem como, o uso irrestrito da 
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linha telefónica, não desprezando outros materiais triviais que estiveram sempre à nossa 
disposição.  
Todavia, no desenrolar do nosso processo de investigação-intervenção, para 
alcançarmos aquilo a que nos tínhamos proposto, foram vários os esforços consumados. 
Tivemos necessidade de criar total flexibilidade horária para com as famílias 
participantes, a fim de obtermos maior disponibilidade por parte destas. Todo este 
processo foi sempre adequado ao estilo de vida de cada família, bem como à(s) sua(s) 
organização familiar. Os contactos, nomeadamente telefónicos, eram sempre realizados 
por nós, com o intuito de as famílias não obterem qualquer custo económico acrescido, 
por essa via. Houve especial atenção para que as sessões não se prolongassem por mais 
de sessenta minutos, como forma de não saturarmos os envolvidos, bem como, especial 
cuidado para que estas se desenvolvessem ao ritmo de cada família. Por outro lado, 
houve uma necessidade constante de alertar as famílias envolvidas, para a divergência 
das ações da Comissão e a participação num processo de mediação, como forma de não 
se criarem dubiedades. Por essa razão, tivemos sempre o cuidado de realizarmos as 
diligências de mediação numa sala distinta da CPCJ.  
Apesar da nossa versatilidade de horários e completa disponibilidade para nos 
adaptarmos às necessidades e ritmos de cada família interveniente no processo de 
mediação, devemos salientar, como limitação, a grande dificuldade em conseguirmos a 
participação de algumas famílias neste processo, pela exigência da completa 
























Neste capítulo, apresentaremos e analisaremos todo o processo de investigação-
intervenção desenvolvido ao longo do estágio académico que se realizou entre o mês de 
outubro de 2010 e o mês de junho de 2011. Evidenciaremos, nomeadamente, o processo 
de diagnóstico de necessidades executado. Através de todo este processo dinâmico 
tivemos o desígnio de atingir os objetivos a que nos propusemos e que foram 
mencionados, anteriormente, no capítulo 1. 
Este capítulo estruturar-se-á da seguinte forma: as cinco famílias são 
apresentadas e analisadas isoladamente. Após a caracterização de cada uma das famílias 
seguir-se-á a proposta de intervenção, tendo por referência a análise de necessidades, 
culminando com os resultados obtidos. É de salientar que a caracterização de cada uma 
das famílias baseia-se na análise dos dados registados nos processos individuais da 
CPCJ, bem como, nas entrevistas semidiretivas por nós realizadas a cada um dos 
intervenientes. Todas estas técnicas foram ainda enriquecidas com a observação direta e 
com instrumentos complementares de diagnóstico como, por exemplo, desenhos 
elaborados pelas crianças, conforme se pode consultar alguns exemplos nos diversos 
anexos deste Relatório.  
Será ainda mencionada a avaliação ao longo do processo de investigação-
intervenção, enquanto avaliação reguladora, nomeadamente, a autoavaliação da 
mediadora, a avaliação pelos diferentes participantes e a avaliação de impacto da 
mediação a curto prazo.  
Por fim, haverá uma discussão da articulação dos resultados com os referenciais 
teóricos sobre a mediação.  
Contudo, para proporcionar uma perceção mais exequível de todo este processo, 
apresentaremos, de seguida, um quadro resumo, onde sistematizaremos esta informação, 
concretamente a caracterização de cada uma das famílias, bem como as técnicas 
utilizadas para efetuar a análise de necessidades, os intervenientes e o número de 
sessões de pré-mediação. Devemos salientar que, por sessões de pré-mediação, 
consideramos as sessões prévias ao processo de mediação, propriamente dito, mas 
necessárias para esclarecer e diagnosticar as perspectivas dos diferentes intervenientes, 
















































































































































































4.2. A Família A  
 
 
4.2.1. Caracterização da família 
 
Esta família caracteriza-se como sendo de tipologia monoparental feminina. É 
constituída por dois menores, uma menina e um menino de 7 e 10 anos, respetivamente. 
Os pais estão divorciados, competindo o exercício das responsabilidades parentais aos 
dois progenitores. As crianças ficaram a residir com a mãe, por mútuo acordo entre os 
progenitores. O pai ficou com direito a visitar as crianças de quinze em quinze dias, 
durante os fins de semana e as férias são partilhadas. Contudo, é do conhecimento da 
Comissão9 e foi também evidenciado ao longo das diligências de mediação, que o pai 
estabelece contactos com os filhos sempre que o deseja, nomeadamente no que 
concerne às visitas, sendo sempre estes contactos estabelecidos com o consentimento da 
mãe.  
Esta família foi sinalizada nesta CPCJ em maio de 2010, devido a uma denúncia 
de alegada violência doméstica do pai perante a mãe, apresentada na Guarda Nacional 
Republicana (GNR), pela própria progenitora.  
Em diligências executadas, ambos os progenitores declararam que estabelecem 
muitos contactos, alegadamente para tratarem de assuntos relacionados com a educação 
dos seus filhos. Contudo, reconhecem que estes contactos muitas vezes acabam em 
discussões, sendo estas presenciadas pelos menores. 
A mãe possui vários relacionamentos amorosos, nomeadamente com o seu ex-
cônjuge, pai das crianças, situação que tem afetado psicologicamente o filho mais velho. 
Pois, segundo informações da mãe, é o próprio menino que, apesar de ter 10 anos de 
idade, a chama à atenção, referindo que não pode estar sempre a levar os namorados 
para casa. 
O progenitor trabalha na área da construção civil. Presta uma pensão de 
alimentos aos seus filhos e contribui com bens alimentares. 
A progenitora é beneficiária do Rendimento Social de Inserção (R.S.I.). 
Contudo, a maior parte do seu rendimento é gasto de forma menos adequada ao seu 
contexto familiar, nomeadamente gasta-o em frequentes refeições em restaurantes, 
                                                          
9
 Quando nos referimos à Comissão, estamos a identificar a Comissão Restrita da CPCJ de Celorico de Basto. 
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sendo estas consideradas desnecessárias. Esta última caracteriza-se como sendo uma 
pessoa manipulável e muito instável emocionalmente.  
Aquando da realização das diligências com o propósito de conhecermos e 
compreendermos o contexto familiar, a mãe declarou que quando casou com o seu ex-
marido estava grávida de cinco meses e fê-lo na esperança de ter uma vida melhor e ser 
feliz. Contudo, após saber o sexo do bebé refere que as atitudes e comportamentos do 
pai da criança começaram a piorar, pois, segundo informações da própria, este não 
desejava ter um rapaz. Referiu também que cresceu a assistir a episódios de violência 
doméstica entre os seus pais (avós maternos das crianças) e que estes tinham problemas 
de alcoolismo.  
O filho mais velho desta família caracteriza-se como sendo uma criança que 
apresenta algumas dificuldades de concentração na escola. Está a frequentar pela 
segunda vez o 4º ano do ensino básico. Quando realizada entrevista com esta criança foi 
notório que existe uma certa resistência em falar sobre o seu pai. Este refere que quando 
vai para casa do pai fica apenas a ver desenhos animados e que não brinca com o seu 
progenitor, ao contrário da sua irmã. É de salientar que segundo informações da mãe, o 
menor presenciou alguns episódios de violência doméstica entre os pais e até mesmo 
entre os avós maternos. Segundo a própria progenitora, esta criança vivenciou muito de 
perto a morte dos avós maternos. Ambos faleceram com neoplasia. Já teve apoio 
psicológico, via Centro de Saúde, por duas vezes. 
Quanto à menina, a filha mais nova, aparentemente apresenta ser uma criança 
alegre, carinhosa, sociável e denota atitudes e comportamentos coerentes com a sua 
idade. Está a frequentar o 1º ano do ensino básico. Ainda que de tenra idade, esta já 
compreende que os pais estão divorciados, apesar de muitas vezes o pai continuar a 
frequentar a casa da mãe, inclusive a pernoitar de forma continuada. 
Neste momento, estas crianças estão com medida de promoção e proteção de 






                                                          
10
 Medida aplicada a 15 de novembro de 2010 e executada a 2 de dezembro de 2010.  
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4.2.2. Proposta de intervenção tendo por referência a análise de 
necessidades 
 
Para esta intervenção, temos como intervenientes os dois progenitores. A 
problemática primordial desta família circunscreve-se ao facto de as crianças 
continuarem a presenciar alguns conflitos entre os pais. Denota-se que existe um 
conflito explícito entre os progenitores e, de forma implícita, poderá também existir um 
conflito entre o pai e o filho mais velho. 
Quanto aos sentimentos dos envolvidos, denota-se que o filho mais velho está 
perturbado e confuso com a situação vivenciada entre os progenitores, bem como, com 
os comportamentos promíscuos da mãe. A filha mais nova, aparentemente é uma 
criança feliz. Tendo como base as diligências de pré-mediação efetuadas, apreende-se 
que a menor não possui uma perceção real da história familiar, apesar de compreender 
que os seus progenitores estão divorciados. No que diz respeito à progenitora, esta por 
vezes sente-se constrangida, porque deseja que o pai das crianças mude alguns dos seus 
comportamentos para com ela, bem como, para com os seus filhos. Por fim, no que 
concerne ao progenitor, este não apresenta nenhum sentimento relevante em relação a 
todas a estas situações. Apenas manifesta vontade que a progenitora mude alguns dos 
seus comportamentos que dizem respeito à gestão económica do seu próprio dinheiro, 
podendo assim, segundo o próprio, deixar de lhe pedir dinheiro para pagar as suas 
despesas.  
Tendo em consideração todas estas referências, segundo o nosso ponto de vista, 
depreendemos que seria vantajoso trabalhar os seguintes pontos, através de um processo 
de Mediação Social, passíveis de serem alterados consoante a vontade dos mediados: 
i) Esclarecer o relacionamento entre os progenitores; 
ii) Acabar com as discussões dos progenitores, nomeadamente, na presença 
dos filhos; 
iii) Trabalhar a gestão económica e ocupacional da mãe; 
iv) Trabalhar a relação entre o progenitor e o filho mais velho. 
 
Consideramos pois, que caso seja do interesse dos intervenientes, ao trabalharmos estas 
temáticas, através de um modelo de mediação transformativa, estamos a proporcionar 
um melhor desenvolvimento psicossocial às crianças. 
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4.2.3. Resultados obtidos 
 
Foram várias as tentativas para iniciarmos as sessões de mediação com os 
progenitores em conjunto; contudo, estas mostraram-se inoperantes.  
Apesar de a proposta de mediação ter sido aceite por ambos os progenitores, 
apenas foi possível realizar as diligências para a avaliação de diagnóstico de 
necessidades, designadamente as entrevistas individuais de pré-mediação. Embora 
tenham sido vários os esforços consumados, nomeadamente, contactos telefónicos 
semanais, nunca conseguimos iniciar o processo de mediação, alegadamente devido a 
motivos profissionais por parte do progenitor, mesmo tendo sido proposto aos mediados 
realizar as sessões aos fins de semana. O progenitor mostrava-se sempre disponível, 
contudo, aquando da data e hora marcada, este entrava em contacto com a Comissão a 
informar que não iria estar presente, sendo sempre o mesmo motivo apresentado – estar 
a trabalhar longe de Celorico de Basto. Nas últimas tentativas, o progenitor apesar de 
ser o próprio a marcar a data e hora para a sessão de mediação não comparecia e não 
avisava previamente. Por sua vez, a progenitora mostrou-se sempre disponível e 
comparecia sempre que solicitado. 




4.3. A família B 
 
 
4.3.1. Caracterização da família 
 
A tipologia desta família caracteriza-se como sendo nuclear com uma filha de 11 
anos. Esta família foi sinalizada na CPCJ através de uma denúncia apresentada pelo pai. 
O progenitor arguiu que a sua esposa estava constantemente alcoolizada, impedindo-a 
de assegurar a organização e gestão doméstica e de ter competências para prestar os 
cuidados necessários à filha do casal. Esta situação despoletava constantes conflitos 
entre o casal, chegando mesmo a ocorrer episódios de violência física.  
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A Comissão decidiu implementar à menor um processo de promoção e proteção, 
de apoio junto dos pais11, pelo período de doze meses. Esta medida tinha como intuito 
responsabilizar os pais para um melhor acompanhamento de sua filha, bem como de 
proporcionar-lhes um ambiente familiar mais estável e por sua vez mais saudável. A 
mãe foi também responsabilizada para fazer um tratamento ao seu problema de 
alcoolismo, com a ajuda do seu marido.  
Contudo, ao longo do tempo, o pai foi alertando a CPCJ para o facto de o acordo 
não estar a ser cumprido por parte da progenitora, pois esta continuava a ter consumos 
excessivos, estando constantemente embriagada. A par disto, os conflitos entre o casal 
persistiam, sendo estes bastante prejudiciais para o desenvolvimento psicossocial da 
menor, uma vez que esta presenciava os episódios de violência doméstica. Sempre que 
acontecia alguma discussão entre o casal, a progenitora fugia de casa e refugiava-se na 
avó materna da criança, que também possui historial de alcoolismo, bem como de 
violência doméstica. Estas fugas constantes, por parte da progenitora, contribuíam para 
alguma instabilidade emocional da menor.  
A Comissão reavaliou a situação e decidiu alterar a medida de promoção e 
proteção da criança, para apoio junto de outro familiar12 (tios paternos), pelo período de 
seis meses. Após isto, com o consentimento dos pais, a criança passou a estar aos 
cuidados destes tios, mantendo contactos com os seus progenitores aos fins de semana e 
períodos de férias. Contudo, no final destes seis meses, os pais ainda não tinham 
reunido as condições necessárias para o regresso da menor, razão pela qual, a medida 
foi prorrogada por mais doze meses.  
Num dos fins de semana em que a criança esteve com os pais, a progenitora e a 
sua cunhada, a tia paterna da criança, que possuía a guarda da criança, entraram em 
conflito. Neste conflito houve reciprocidade de insultos, alegadamente devido ao facto 
de a progenitora ter tingido algumas peças de roupa da sua filha, enquanto as lavava. 
Após este conflito, a progenitora e esta tia da criança deixaram de se falar. 
Depois de algumas tentativas falhadas, por parte da mãe da menor em se abster 
dos consumos etílicos, esta conseguiu iniciar um tratamento num Centro de Respostas 
Integradas (CRI), estando abstinente desde agosto de 2010. Em setembro de 2010 
começou a frequentar um curso de Educação e Formação de Adultos (EFA), tendo este 
                                                          
11 
Aplicada e executada a 26 de novembro de 2008 
12
 Aplicada a 24 de agosto de 2009 e executada a 14 de setembro de 2009. 
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contribuído para a melhoria da sua situação, nomeadamente devido ao facto de começar 
a ter horários para cumprir. A mãe da criança é uma senhora bastante tímida e insegura. 
Reconhece que se deixa influenciar por todos os pedidos feitos pela sua filha, sendo esta 
situação vulnerável para que as devidas regras educacionais não sejam devidamente 
cumpridas. Alega que quando se alcoolizava fazia-o na tentar de esquecer os problemas 
que tinha no seu seio familiar, nomeadamente ao facto de ser vítima de violência 
doméstica, bem como, por se considerar ser “um bicho do mato” (palavras da própria). 
Esta declarou que a sua relação com a sua cunhada não está muito boa, devido ao 
conflito, anteriormente referido. Antes de ocorrer este conflito, a progenitora, refere que 
a relação de ambas era bastante saudável.  
Por outro lado, o progenitor caracteriza-se como sendo um senhor bastante 
preocupado com o bem estar da sua filha, um pouco tímido, bastante colaborante e 
possuir hábitos de trabalho. Contudo, por vezes, não presta a devida atenção à sua 
esposa (“quando chego a casa, ela fala muito sobre o seu dia. Eu na altura ouço-a, mas 
depois passa-me, não dou importância”, palavras do próprio). Reconhece que, por 
vezes, não adota os comportamentos mais corretos para com a sua esposa. Ao longo das 
diligências que tinham o propósito de conhecer este agregado familiar, o progenitor 
assumiu que agrediu fisicamente a sua esposa, mas que o fez devido ao acumular de 
stress, causado também pela situação problemática da sua esposa. Neste momento, 
trabalha na construção civil, onde muda constantemente de local de trabalho. Em 
tempos, teve um acidente de trabalho que o incapacitou um pouco, fisicamente. 
Considera-se ser uma pessoa nervosa no seu dia a dia, tanto em casa, como no trabalho.  
Ambos os progenitores consideram serem pessoas felizes, nomeadamente, como 
casal. Contudo, referem que para complementar esta felicidade falta o regresso da sua 
filha. 
Segundo informações da tia paterna da criança (a quem estava entregue a guarda 
da menor), o grande problema da criança deve-se ao facto de os pais não lhe imporem 
regras. Considera também ser importante que os pais comecem a ser educados para o 
regresso da filha para os seus cuidados, uma vez que, segundo esta “uma coisa é ao fim 
de semana, outra coisa é durante a semana. Principalmente com os horários a 
cumprir”(palavras da tia paterna).  
No que diz respeito à menor, esta caracteriza-se como sendo uma criança tímida. 
Manifesta muita vontade em regressar aos cuidados dos pais. Gosta de coisas de fácil 
acesso. Esta vê todas as pessoas ao mesmo nível, considerando-as todas como sendo 
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boas pessoas, mesmo aquelas a quem a própria aponta defeitos. Apesar de aparentar ser 
uma criança alegre, aquando da realização da entrevista, sempre que se tentava explorar 
a relação que esta possui com os pais, apenas sorria e dizia serem “bons” e que brinca 
muito com eles, não se expressando mais sobre este assunto, apesar das várias 
tentativas. É de realçar, que esta declarou que um dia gostaria de ser polícia para “poder 
prender as pessoas”(palavras da própria). A mediadora tentou aprofundar esta questão, 
mas a menor não o permitiu, apenas manifestava alguns sorrisos tímidos. 
 
 
4.3.2. Proposta de intervenção tendo por referência a análise de 
necessidades 
 
Nesta intervenção, como intervenientes temos os dois progenitores e a tia 
paterna da criança, a quem está atribuída a guarda da menor. A problemática primordial 
desta família diz respeito ao facto de ainda não estarem reunidas as condições 
necessárias para a menor regressar aos cuidados dos pais. Patenteia-se que existe um 
conflito explícito entre a progenitora e a sua cunhada, tia paterna da menor. 
Quanto aos sentimentos dos envolvidos nesta intervenção, existe um desejo 
partilhado por todos, de que a menor regresse aos cuidados dos pais, nomeadamente 
sendo este desejo também partilhado pela própria criança. No que concerne ao conflito 
entre a mãe e a tia, a mãe sente-se muito ofendida com a sua cunhada, tia paterna da 
criança. Por sua vez, a tia alega, que na altura do conflito, também ficou muito ofendida, 
mas que neste momento, o mesmo já não acontece, não percebendo a razão pela qual a 
mãe da menor não lhe falar.  
Após este cenário, consideramos ser suscetível uma intervenção da mediação 
social, com especial incidência no contexto familiar, tendo como referência o modelo 
transformativo. Consideramos vantajoso trabalhar com estes pais os seguintes pontos:  
i) Responsabilização e participação na educação da menor, nomeadamente 
o comprometimento com a continuação do bom desenvolvimento bio-
psico-social da criança, que foi desenvolvido pela tia paterna;  
ii) Criação de maiores e melhores hábitos de comunicação entre o casal;  
iii) Formação de condições para que a mãe futuramente continue estável, 
designadamente, a nível profissional; 
iv) Resolução do conflito entre a progenitora e a sua cunhada. 
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É de referir que todos estes tópicos são passíveis de serem alteradas, mediante a vontade 
manifestada pelos intervenientes, no processo de Mediação Social. 
 
 
4.3.3. Resultados obtidos 
 
Após a primeira sessão de mediação com o casal em conjunto, os mediados 
definiram como temáticas a trabalhar:  
i) O fortalecimento da confiança mútua entre o casal; 
ii) A melhoria das regras educacionais estabelecidas pelos próprios à sua 
educanda. 
 
Os mediados não consideraram ser oportuno trabalhar a estabilização da 
progenitora a nível profissional. No que concerne à resolução do conflito entre a 
progenitora e a sua cunhada, apesar de o progenitor ter manifestado essa vontade, tal 
desejo não foi partilhado pela progenitora. 
Entre as duas temáticas assinaladas pelos mediados, optámos por começar a 
trabalhar a confiança mútua entre o casal. Na segunda sessão de mediação demos início 
a esta temática através da elaboração individual das fichas de trabalho n.º1 e n.º2 
(Apêndice 1). 
Após a elaboração individual destas fichas de trabalho, estivemos a analisar em 
grupo a ficha de trabalho n.º1 (Apêndice 1). Através da partilha de perspetivas e 
opiniões, o casal concluiu que por vezes o diálogo contribui para que as pessoas 
confiem umas nas outras. 
Foi lançado o desafio para que o casal levasse a ficha de trabalho n.º2 (Apêndice 
1) para casa, que ficou preenchida anteriormente, para analisarem em conjunto aquilo 
que escreveram, comprometendo-se a trazerem-na novamente na sessão seguinte. Note-
se que a mediadora não leu o que cada mediado escreveu na(s) ficha(s) de trabalho, com 
o intuito de estes não se sentirem constrangidos com possíveis erros ortográficos, entre 
outras coisas. Pois, ambos os progenitores possuem uma baixa escolaridade. 
Na sessão seguinte (terceira sessão de mediação), através da partilha da ficha de 
trabalho n.º2 (Apêndice 1), o casal concluiu que para fortalecer a confiança mútua entre 
eles, é necessário cumprir o seguinte:  
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- Sempre que acontecer algum desentendimento entre eles, falarão sempre um 
com o outro, sobre os seus problemas. Contudo, a fim de criar um diálogo mais 
proveitoso, estabelecerão esta conversa quando estiveram calmos, nem que isso 
implique esperar para o dia seguinte; 
- O marido quando sair à noite e a sua esposa ficar desconfiada, vai convidá-la 
mais vezes a sair com ele; 
- A esposa quando ficar desconfiada das saídas para o café, por parte do seu 
marido, vai começar aceitar mais vezes o convite feito por este, para sair com ele.  
 
Esta fase do processo de mediação coincidiu com a nova reavaliação da medida 
de promoção e proteção por parte da Comissão. Após esta reavaliação, a Comissão 
entendeu que o casal já possuía as condições mínimas necessárias para ter novamente 
aos seus cuidados a sua filha, uma vez que ambos os progenitores estavam mais estáveis 
enquanto casal, devido a elisão dos seus conflitos tendo, nomeadamente, terminado as 
fugas por parte da progenitora. Também estava ultrapassada a violência doméstica 
existente entre o casal. Como tal, a Comissão deliberou aplicar a medida de promoção e 
proteção de apoio junto dos pais13. 
Nas sessões seguintes, iniciamos a segunda temática, que diz respeito à melhoria 
das regras educacionais estabelecidas pelos progenitores à sua educanda. Na quarta 
sessão de mediação, desencadeamos esta temática com a elaboração de um 
Brainstorming de aspetos positivos relativos à criança e, posteriormente, relativos a 
aspetos menos bons e que seriam suscetíveis de serem alterados. Através deste exercício 
e durante duas sessões de mediação com o casal em conjunto (quarta e quinta sessões), 
estes chegaram à conclusão que para melhorarem as regras educacionais estabelecidas 
pelos próprios à sua educanda, deverão: 
- Estar mais atentos à sua filha quando está a realizar os trabalhos de casa, 
estabelecidos pela escola; 
- Mudar a televisão de local; 
- Impor horários adequados à sua educanda, nomeadamente para dormir; 
- Fazerem, de forma adequada, com que a menor arrume tudo aquilo que 
desarruma em casa; 
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 Aplicada e executada a 21 de março de 2011 
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- Conversar com a sua educanda, indicando-lhe o que está bem e o que está 
menos bem, bem como as suas razões, explicando à mesma como é que ela pode 
melhorar e/ou corrigir as suas atitudes e comportamentos menos bons; 
- Elogiar a sua filha sempre que esta tenha bons comportamentos e atitudes.  
 
A 6ª e última sessão de mediação com o casal em conjunto teve como móbil a 
realização e assinatura de um acordo (Anexo 1), elaborado pelos mediados, com o 
auxílio da mediadora. 
Todo o processo de Mediação Social foi suportado por uma avaliação 
reguladora, efetuada pela mediadora e pelos mediados.  
Ao longo das sessões de mediação com o casal em conjunto (seis no total) a 
mediadora entendeu que ambos os mediados tiveram sempre uma postura positiva e 
colaborante, pois as suas atitudes e comportamentos foram sempre posicionadas no 
nível “Concordo” e “Concordo Totalmente” (Apêndice 2). 
No que respeita à avaliação efetuada pelos mediados em relação à sua própria 
prestação e à prestação da mediadora (Apêndice 3), esta foi efetuada em três sessões de 
mediação. 
A progenitora na primeira sessão de mediação em que efetuou esta avaliação 
optou por não responder à alínea c) Fui capaz de respeitar a forma como o/a Sr./Sr.ª 
___ vê as coisas? Na terceira sessão de mediação em que efetuou esta avaliação optou 
por não responder à alínea b) Fui capaz de ouvir o outro?. Todas as outras alíneas 
foram sempre respondidas com um “Sim”. 
No que diz respeito à avaliação efetuada pelo pai, na primeira sessão de 
mediação em que efetuou esta avaliação, este respondeu “Não” à alínea f) Fui capaz de 
ouvir o outro?. Todas as outras alíneas foram sempre respondidas com um “Sim”, nas 
três sessões de mediação em que os progenitores efetuaram esta avaliação. 
Contudo, em nenhum momento a mediadora tomou partido por nenhuma das 
partes, nem pela tomada das suas decisões. Apenas conduziu e orientou as sessões de 
mediação, de forma a proporcionar aos mediados uma reflexão profunda sobre as suas 
práticas no seu dia a dia, facilitando a comunicação entre ambos, no sentido de serem os 
próprios mediados a desvendar as melhores propostas de resolução para os seus 
comportamentos familiares, considerados pelos mesmos como sendo obstáculos ao 
adequado desenvolvimento psicossocial da família nuclear. Ou seja, o mediador deu 
“oportunidade de capacitação mantendo o poder de tomada de decisão nas mãos dos 
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disputantes em cada instante do processo. O mediador faz isso ajudando os disputantes 
a esclarecer e acompanhar questões, bem como ajudando-os a gerar e avaliar 
alternativas à sua situação” (Schnitman et al, 1999:87).  
Como forma de esclarecimento, no final da última sessão de mediação em que 
os mediados efetuaram a autoavaliação e avaliação da mediadora, através do 
preenchimento do respetivo instrumento de avaliação (Apêndice 3), e após este estar 
preenchido, a mediadora interpelou os mediados, no sentido de averiguar a razão pela 
qual estes referiram sempre que g) A mediadora deu a sua opinião para resolver o meu 
problema. Após algum esforço efetuado pela mediadora nesse sentido, uma vez que a 
própria reconhecia nunca tê-lo feito, esta averiguou que sempre que relembrava aos 
mediados a forma como deveria ocorrer o processo de mediação, nomeadamente, no 
que diz respeito às regras de mediação, ou quando a própria mediadora fazia uma 
clarificação do(s) problema(s) e/ou tema em discussão, estes comportamentos que 
tinham o intuito de conduzir e orientar as sessões de mediação, foram percecionados, 
pelos mediados, como sendo uma opinião da mediadora. Situação que nos levou a 
perceber que a mediadora e os mediados não possuem a mesma interpretação, face à 
alínea g). 
Salienta-se o facto de este processo de mediação social ter contribuído para o 
regresso da menor aos cuidados dos seus pais, bem como transformar e alicerçar a 
relação dos progenitores enquanto casal (Magalhães, 2011).  
É também de referir que foi abordado ao longo das sessões de mediação a 
possibilidade de a mediação ser um recurso para a resolução do conflito entre a 
progenitora e a sua cunhada, nomeadamente, para esta tia continuar a ser uma 
retaguarda familiar estável, para estes pais. Contudo, tal situação sempre foi rejeitada 
pela progenitora. Porém, a partir do processo de mediação social concebido e executado 
com os progenitores, a mãe percebeu que o diálogo é o cerne para a resolução dos 
conflitos, ao ponto de saber transpor essa apreensão para o seu conflito com a sua 
cunhada. Pois, aquando da avaliação do processo de mediação esta revelou ter feito as 
pazes com a sua cunhada, de forma autónoma, estando a situação apaziguada até ao 
momento. Daqui, pode-se apreender que “assiste-se atualmente a uma certa mudança de 
trajetória [da mediação] que, a par da proliferação de campos, a desviam do seu ethos 
inicial, de técnica específica na resolução de conflitos, predominantemente racional, 
para um novo modo de regulação social, onde predomina a lógica comunicacional” 
(Silva e Machado, 2009: 276).  
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Ambos os progenitores reconheceram que este processo foi uma mais valia para 
a sua família, nomeadamente, declararam que a mediação proporcionou-lhes a 
oportunidade de começarem a pensar sobre os seus problemas e a tentar resolvê-los e 
não a fugir deles. Também declararam que se soubessem que um casal amigo estava 
com os mesmos problemas, pelos quais eles passaram, e caso fosse da vontade dos 
mesmos, aconselhariam a participar num processo de mediação.  
 
 
4.4. A família C 
 
 
4.4.1. Caracterização da família 
 
Esta família é de tipologia nuclear com filhos. É constituída por três raparigas 
menores, e pelos seus progenitores. A mesma é beneficiária do Rendimento Social de 
Inserção (R.S.I.).  
A família C, em fevereiro de 2010, ficou sinalizada nesta CPCJ devido a uma 
denúncia apresentada pela progenitora, na GNR local, de alegada violência doméstica 
praticada pelo conjugue sobre si. O episódio de violência doméstica denunciado foi 
presenciado por uma das filhas menores do casal. É de referir que esta denúncia 
despoletou a apreensão de uma caçadeira que estava na posse do progenitor, e que tinha 
a licença de uso e porte de arma caducada. 
As três menores possuem uma medida de promoção e proteção de apoio junto 
dos pais14, pelo período de doze meses, com apoio económico. 
Existem fortes indícios que o pai possui problemas de alcoolismo. Este também 
tem hábitos de tabagismo. O progenitor quando foi interpelado, pelas gestoras de caso 
da Comissão, sobre o seu ambiente familiar declarou estar tudo bem, nomeadamente 
com as suas filhas menores. Já na sessão de pré-mediação, realizada pela mediadora, o 
mesmo referiu que por vezes existem alguns conflitos entre o casal, no entanto, não 
condescendeu grande importância, referindo apenas “são situações normais entre casais 
que vivem há muitos anos juntos” (palavras do próprio). Contudo, apresentou como 
motivo primordial para que estes conflitos aconteçam, o facto de não ter emprego. Pois, 
                                                          
14
 Aplicada a 17 de janeiro de 2011 e executada a 24 de janeiro de 2011.  
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segundo o próprio, esta situação condiciona-o a comprar aquilo que necessita, referindo 
mesmo: “Numa casa sem pão, todos ralham e ninguém tem razão!” (palavras do 
próprio). Quando interpelado sobre a razão pela qual a sua família ficou referenciada na 
Comissão, disse apenas que foi devido a uma “queixinha” (expressão do próprio) 
apresentada na GNR, pela sua esposa. A mediadora tentou explorar mais esta questão, 
com o intuito de averiguar se o mesmo assume episódios de violência doméstica, 
nomeadamente, violência física, mas sem efeito. Apenas respondeu: “Não tenho mais 
nada para contar” (palavras do próprio).  
Por outro lado, a mãe das menores declara que os anos em que esteve casada 
com o seu marido foram de muito sofrimento e angústia, alegadamente devido à 
violência doméstica que tem sofrido, tanto física, psicológica, como por vezes sexual. 
Segundo a própria, estas situações são muitas vezes despoletadas pela embriaguez do 
seu marido. Informou que o seu marido já foi presente a Tribunal, por duas vezes, por 
ter sido apanhado pelas autoridades policiais a conduzir com excesso de álcool. 
Todavia, declara que desde que apresentou a queixa na GNR, nunca mais sofreu 
violência física, por parte do seu conjugue. Contudo, refere que diariamente é injuriada 
pelo seu marido. Menciona que a relação do seu marido com as filhas é boa, apesar de 
haver conflitos diários entre o casal. Na fase de pré-mediação a progenitora declarou 
não gostar do seu marido, e caso este não mude, urgentemente, as suas atitudes e 
comportamentos, tenciona divorciar-se. Alega não precisar do seu marido, pois, todo o 
dinheiro do agregado familiar diz pertencer-lhe. Por sua vez, o progenitor mostra-se 
desinteressado com um possível divórcio, pois, segundo a progenitora, quando aborda o 
seu marido com esta situação, este responde-lhe: “Tu é que sabes. Faz como 
entenderes”. Considera que a sua situação familiar já esteve pior, porque, segundo esta, 
o facto de o seu marido já não a agredir fisicamente representa uma melhoria 
significativa. Ao longo das diligências de mediação, a progenitora conferenciou à 
mediadora que no passado, por duas vezes, o seu marido levou prostitutas para a casa de 
ambos. É de referir que ao longo de todas as entrevistas realizadas à mãe, esta esteve 
constantemente a injuriar o seu marido, pai das suas filhas. 
A filha mais nova do casal tem 8 anos e está a frequentar o 3º ano de 
escolaridade. Gosta muito de brincar com o pai. Segundo informações da escola, esta 
encontra-se bem integrada no ambiente escolar e tem bom aproveitamento. É assídua e 
pontual, havendo preocupação, por parte da encarregada de educação, sua mãe, em 
acompanhar toda a sua situação escolar. Uma outra filha menor do casal tem 13 anos e 
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frequenta o 7º ano de escolaridade. Esta apresenta algumas resistências em frequentar a 
escola. Por fim, a outra filha menor do casal tem 17 anos e está a frequentar o 11º ano, 
numa escola profissional, num curso de Turismo. É uma aluna organizada e tem sempre 
bons resultados escolares. É do desejo da mesma tirar um curso superior. No entanto, 
esta situação não é totalmente aceite pelos pais, devido aos seus problemas económicos. 
Salienta-se o facto de este casal possuir mais duas filhas mais velhas, uma de 21 e outra 
de 22 anos. Estas últimas já não residem com os progenitores. Estão casadas e vivem 
cada uma com os seus respetivos maridos. 
 
 
4.4.2. Proposta de intervenção tendo por referência a análise de 
necessidades 
 
Temos como intervenientes os dois progenitores. A problemática essencial a ser 
trabalhada com esta família é os conflitos diários entre o casal, provenientes da 
comunicação menos adequada adotada pelos dois. 
Por sua vez, existe, da parte do pai, desejo de encontrar um trabalho, a fim de 
poder ganhar algum dinheiro para as suas despesas pessoais. No que concerne à 
progenitora, esta deseja resolver os conflitos com o seu marido, urgentemente, nem que 
isso signifique haver um divórcio entre o casal.  
Nesta família, em concreto, apontamos dois possíveis percursos a percorrer, 
através de um processo de mediação, caso seja da vontade dos mediados. Os mesmos 
são passíveis de serem modificados, consoante a vontade das partes.  
Caso o divórcio seja uma situação a considerar pelo casal, é exequível trabalhar, 
através de um processo de mediação familiar, as seguintes temáticas:  
- A autonomização de ambos os progenitores; 
 - Regulação das responsabilidades parentais. 
 
Pelo contrário, caso o divórcio não seja uma situação desejável pelo casal, será 
viável trabalhar, através de um processo de mediação social, tendo por base o modelo 
transformativo, os seguintes temas: 
 - A comunicação entre o casal; 
 - Trabalhar com o pai formas de ocupação, nomeadamente alternativas de 
emprego. 
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Independentemente do percurso a adotar pelos progenitores, no processo de 
mediação, acreditamos que será possível criar, dentro do possível, um ambiente familiar 
mais calmo e estável para as menores.  
 
 
4.4.3. Resultados obtidos 
 
Após a primeira sessão de mediação com o casal em conjunto, percecionamos 
que devido às características peculiares dos mediados não é exequível conceber um 
dispositivo de mediação a longo prazo, no que diz respeito às temáticas a serem 
abordadas. Pois, o grau de motivação presente não foi similar entre o progenitor e a 
progenitora. O progenitor, apesar de reconhecer que a mediação possa ser uma mais 
valia para a sua relação com a sua esposa, não atribui tanta importância ao que lhes tem 
vindo acontecer ao longo dos anos, nomeadamente no que concerne à violência 
doméstica prefaciada no seio da sua família.  
Contudo, aquando da realização da primeira sessão de mediação com o casal em 
conjunto, e após uma longa reflexão entre os mediados e a mediadora, ambos os 
mediados declararam que nesta fase primordial, através do auxílio da mediação, terão de 
trabalhar os conflitos mútuos, que se proliferam diariamente. O casal considerou ser este 
o ponto de partida, para posteriormente conseguirem clarificar e definir o rumo a tomar, 
no que se refere ao seu ambiente familiar, pois a progenitora ponderou a possibilidade 
de seguir a via do divórcio. No final desta primeira sessão de mediação, os mediados 
comprometeram-se a eliminar os insultos mútuos.  
Uma vez que os mediados são os protagonistas de todo o processo de mediação, 
foi-lhes dado a oportunidade de avaliarem a sua própria prestação, bem como a 
prestação da mediadora, através do preenchimento do respetivo instrumento de 
avaliação (Apêndice 3). Nesta avaliação salienta-se o facto de o progenitor ter 
respondido negativamente à alínea c) Fui capaz de respeitar a forma como a Sr.ª____ 
vê as coisas?. Por outro lado, no que concerne à progenitora, salienta-se o facto de esta 
não ter desejado responder às alíneas c) Fui capaz de respeitar a forma como o Sr.____ 
vê as coisas?; d) Fui capaz de apresentar algumas soluções, para tentar resolver o meu 
problema? e à alínea f) A mediadora ouviu ambas as pessoas com a mesma atenção?  
Por sua vez, a mediadora na sua autoavaliação, salienta o facto de durante esta 
sessão reconhecer que em alguns momentos não ter dado a mesma oportunidade para 
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falar aos dois mediados, ao longo da sessão. Pois, devido ao facto de a progenitora ser 
mais extrovertida e por sua vez o progenitor ser mais pacato, teve algumas dificuldades 
em igualar as oportunidades de expressão.  
Na segunda sessão de mediação com o casal em conjunto, a mediadora constatou 
a existência de melhorias na interação entre o casal. Esta averiguou que havia trocas de 
sorrisos entre o casal e a comunicação tornou-se mais ordenada. Os intervenientes 
reconheceram que houve melhorias de parte a parte, o que proporcionou o atenuar de 
troca de ultrajes. Tendo em circunspeção esta melhoria, a mediadora entendeu que esta 
segunda sessão deveria desencadear-se através das seguintes interpelações reflexivas: 
- O que é necessário EU fazer para que o meu ambiente familiar mude 
para melhor? ; ou seja,  
 - Onde é que EU tenho de mudar?  
 
A partir desta reflexão oral e individual a progenitora declarou que poderia 
continuar a fazer um esforço para moderar a forma como fala para o seu marido, 
designadamente deixar de lhe responder de forma rústica. Por sua vez, o progenitor 
considerou que poderia “começar a dar mais ouvidos” (palavras do próprio) à sua 
esposa.  
Através desta reflexão, o casal entendeu, que para melhorar o ambiente familiar, 
o progenitor deveria: 
- começar a procurar trabalho; 
 - começar a ouvir mais a sua esposa, nomeadamente no que diz respeito à 
divisão dos trabalhos agrícolas. 
 
Por sua vez, a progenitora deveria: 
 - ajudar o seu marido a procurar trabalho; 
 - continuar a esforçar-se para moderar a forma como fala com o seu 
marido.  
 
Apesar de no desenrolar das sessões de mediação, a mediadora ter conseguido 
alguns pequenos progressos, nomeadamente conseguir colocar as partes a debater os 
seus problemas; a criar empatia um pelo outro; a atenuar a comunicação grosseira entre 
o casal, bem como, ter conseguido que o casal em conjunto começasse a procurar 
89 
trabalho para o progenitor, na terceira sessão de mediação com o casal em conjunto, a 
situação familiar resvala-se.  
O progenitor apareceu com um semblante muito descuidado, nomeadamente 
com roupa rasgada e suja. Situação que até então nunca tinha acontecido. Na fase inicial 
desta terceira sessão, aquando da avaliação da situação familiar desde a última sessão de 
mediação, o progenitor mostrou total desprezo pelo contexto.  
Perante tal cenário a mediadora entendeu que deveria suspender a sessão.  
Alguns dias após este episódio, a progenitora dirigiu-se às instalações da CPCJ, 
a pedido da mediadora. Esta diligência tinha como intuito compreender melhor a 
situação que tinha ocorrido na terceira sessão de mediação, com o casal em conjunto. 
Nesta entrevista, a progenitora declarou querer avançar com o divórcio, contudo 
apresentou como único constrangimento o facto de a sua filha mais velha, que já não 
reside com os pais, não aceitar muito bem a situação. A mediada solicitou à mediadora 
para efetuar diligências no sentido de deslindar a situação.  
Assim sendo, e após algumas diligências efetuadas junto desta filha mais velha, 
foi dado a conhecer à progenitora que teria todo o apoio por parte da sua filha mais 
velha. Contudo, esta filha confessou não acreditar que tal acontecesse, uma vez que 
declara ter crescido a ouvir a mãe a dizer que se ia divorciar do pai. A progenitora, após 
estas declarações, mostrou desprezo pela situação, não assumindo nenhuma posição a 
tomar.  
Perante tal cenário e tendo em consideração a postura adotada pelos mediados, 
nomeadamente da progenitora, em não acarretar a situação com seriedade, a mediadora 
entendeu que deveria cessar com o processo de mediação.  
Contudo, a progenitora declarou considerar que o processo de mediação foi 
bastante profícuo, uma vez que proporcionou terminar com alguns insultos diários de 
que era vítima. Por sua vez, o progenitor considera que a sua esposa anda “mais calma” 
(palavras do mesmo). Contudo, refere que os problemas que ainda possuem só podem 
ser resolvidos entre o casal. 
É ainda de ressalvar que ao longo das sessões de mediação com o casal em 
conjunto, a mediadora entendeu que estes não tiveram uma postura de equidade 
(Apêndice 2). Evidencia-se o facto de enquanto a progenitora ter sido sempre capaz de 
expor abertamente o seu ponto de vista, o mesmo não se ter verificado com o 
progenitor. Por sua vez, o progenitor sempre respeitou a outra parte, o mesmo não se 
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aferiu com a progenitora. Por outro lado, no entender da avaliação da mediadora, ambos 
os mediados souberam ouvir a outra parte.  
Em algumas situações, a mediadora sentiu dificuldades em terminar com o ciclo 
vicioso da troca de acusações, entre os mediados.  
 
 
4.5. A família D 
 
 
4.5.1. Caracterização da família 
 
A família D é uma família nuclear com filhos. É constituída pelos progenitores, 
por três filhas menores do casal de 11, 14 e 17 anos, e por um tio que possui uma 
deficiência cognitiva.  
Esta família ficou sinalizada nesta Comissão devido a uma denúncia anónima, 
apresentada por uma das filhas do casal, de maior idade e que não reside com os 
mesmos. Segundo a mesma, a sua progenitora não tem hábitos de trabalho, é alcoólica e 
não garante a organização e gestão doméstica. Aludiu, ainda, que as suas irmãs menores 
estão aos cuidados dos pais e que são vítimas de violência física e psicológica por parte 
da progenitora.  
Quando convocados pela CPCJ, o casal declarou que a denúncia apresentada não 
corresponde à realidade. Por sua vez, duas das menores também foram interpeladas e 
ouvidas pela Comissão, uma vez que possuem mais de doze anos. Estas declararam que 
a mãe tem hábitos etílicos, sendo estes, muitas vezes, incentivados pelas vizinhas. 
Consideram que os seus pais são seus amigos, apesar de presenciarem várias situações 
de conflito entre estes, interferindo muitas vezes com o descanso noturno das mesmas.  
Segundo informações da escola, uma das menores apresenta uma postura 
deprimida, durante o período de aulas, alegadamente devido ao seu ambiente familiar. 
A Comissão entendeu que a mediação poderia trazer alguns benefícios para esta 





4.5.2. Proposta de procedimento tendo por referência a análise de 
necessidades  
 
Durante o atendimento efetuado pelas técnicas da Comissão, que tinha como 
intuito propor ao casal um processo de Mediação, verificamos que este não seria viável.  
Ao longo do atendimento, averiguamos que o pai não assume possíveis erros por 
si cometidos. Pois, quando confrontado com informações recolhidas através de pessoas 
idóneas do meio, negou todas as situações que foram apresentadas, nomeadamente ser 
cúmplice e, por vezes, até responsável pela violência doméstica existente no seu meio 
familiar. Frisou ainda que considera que na sua família está tudo bem, não existindo 
qualquer tipo de problemas e que as suas filhas menores não poderiam estar melhor. 
Por sua vez, foi também ouvida a mãe, individualmente. Esta, ao contrário das 
declarações prestadas pelo seu marido, confirmou todas as informações concedidas 
pelas pessoas idóneas do meio, mostrando mesmo às técnicas presentes alguns 
hematomas, fruto da violência física consumada pelo seu marido, umas horas antes de 
se apresentarem nesta Comissão. É de salientar que a progenitora mostrou-se sempre 
muito apavorada com o facto de o seu marido vir a saber das suas declarações perante a 
Comissão. 
A mediadora após ter observado tal situação, considerou que não seria de todo 
correto fazer uma proposta de mediação a este casal, pelas razões acima apresentadas, 
uma vez que em seu entender, a mesma não seria exequível, nomeadamente devido ao 
facto de a violência doméstica, particularmente a violência física, ainda ser um 
acontecimento muito presente na vida do casal. As técnicas da Comissão consideraram 
o caso de estrema gravidade e remeteram a informação ao Ministério Público, com 
carácter urgente, denunciando a situação. 
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4.6. A família E 
 
 
4.6.1. Caracterização da família 
 
Esta família caracteriza-se como sendo uma família monoparental masculina. É 
constituída por dois rapazes menores, de 5 e 11 anos e o seu progenitor. Este último 
enviuvou a 19 de janeiro de 2011. A progenitora faleceu devido a uma patologia 
oncológica.  
Até ao momento, estas crianças, nunca possuíram processo de promoção e 
proteção.  
Contudo, em fevereiro de 2011, elementos da família materna dos menores, 
apresentaram-se nesta Comissão, pedindo anonimato, declarando que desde o 
falecimento da mãe das crianças, estes nunca mais visitaram a família materna, devido 
ao facto de a família paterna não o permitir.  
Uma vez que a Comissão conhecia esta família e sabia que naquele momento 
não existia qualquer tipo de perigo para estes menores, entendeu que seria uma mais 
valia estas duas famílias participarem num processo de mediação, com o intuito de 
desvanecer este conflito, a fim de restabelecer as visitas dos menores à família materna. 
Esta proposta depois de exposta individualmente foi aceite por ambas as famílias.  
Até à morte da mãe das crianças, estas residiam com ambos os seus 
progenitores, numa habitação própria, perto da família materna. Estas crianças 
cresceram com o auxílio da família materna e estabeleciam contactos esporádicos com a 
família paterna. Após o falecimento da progenitora, o pai mudou-se para a casa dos avós 
paternos, levando consigo os seus filhos. Esta situação provocou alguns transtornos às 
crianças, nomeadamente ao filho mais velho. Este último escreveu cartas à tia materna 
alegando querer ir viver com a mesma, segundo informações da própria tia materna (ver 
Anexo 2).  
Através das diligências efetuadas, a mediadora teve conhecimento que os 
conflitos entre a família materna e paterna das crianças começaram no dia a seguir às 
cerimónias fúnebres da mãe das crianças. A família paterna alega que os conflitos 
iniciaram-se devido ao facto de o progenitor começar a ser insultado pela família 
materna. Por sua vez, a família materna, argui que os mesmos se iniciaram com o facto 
de a família paterna ter incinerado algumas roupas da progenitora, e que estas tinham 
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inicialmente como destino uma instituição de caridade. A mediadora verificou, contudo, 
que existia reciprocidade de insultos e insinuações. 
É de salientar que o progenitor possui algumas limitações cognitivas, 
impossibilitando-o de educar e criar os seus dois filhos, de forma autónoma. Neste 
momento, o pai não possui rendimentos próprios, nem nenhuma ocupação profissional. 
Apenas vai auxiliando o avô paterno das crianças em alguns trabalhos. O progenitor 
menciona como motivo para ter saído de casa, onde vivia com a sua esposa, o facto de 
todas as decisões serem tomadas pela família materna, não lhe possibilitando qualquer 
tipo de autonomia.  
Esta situação conflituosa entre as famílias despoletou algumas atitudes e 
comportamentos de revolta, por parte da criança mais velha, nomeadamente devido ao 
facto de o impedirem de visitar a família materna. Existem indícios de que alguns dos 
comportamentos de rebeldia adotados pela criança mais velha, sejam conluiados pela 




4.6.2. Proposta de intervenção tendo por referência a análise de 
necessidades 
 
Nesta intervenção temos como intervenientes a família materna e paterna das 
crianças em causa.  
Uma vez que a avó materna ainda não efetuou o devido luto pela morte da sua 
filha e como se mostrou bastante frágil, optámos que a família materna fosse 
representada por uma tia.  
No que compete à família paterna, escolhemos como representante a avó 
paterna, uma vez que o pai tem algumas limitações cognitivas e o avô paterno renunciou 
essa responsabilidade.  
Ambas as famílias desejam o melhor para as crianças em causa e reconhecem 
que as mesmas devem crescer junto com o seu progenitor.  
A mediação, neste caso, visa trabalhar a família materna e a família paterna dos 
menores, com o intuito de restabelecer as visitas dos mesmos à família materna, 
privilegiando a via do diálogo, através do modelo de mediação transformativo. 
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4.6.3. Resultados obtidos  
 
Este processo de mediação desenvolveu-se de forma indireta. Ou seja, não 
existiram sessões de mediação presenciais entre as representantes da família materna e 
paterna das crianças.  
Após as diligências iniciais que tinham como propósito conhecer e compreender 
este contexto familiar, a mediadora teve intenção de agendar a sessão de mediação com 
as representantes em conjunto, contudo foi infrutífero. A avó paterna, aquando do 
agendamento da sessão em conjunto, declarou considerar não haver necessidade de tal 
situação, uma vez que já estava sensibilizada e recetiva a que os menores começassem a 
visitar a família materna aos fins de semana, ainda que com algumas condições. 
Mencionou que os mesmos poderiam fazê-lo caso: 
- a tia materna entrasse sempre em contacto com o progenitor das 
crianças, com o intuito de combinar as visitas; 
- a tia materna fosse buscar e levar as crianças à hora marcada; 
 - as crianças não poderiam frequentar cafés, durante o período da noite; 
 - a família materna não poderia conceber, nem incentivar conflitos entre 
os menores e a família paterna, principalmente com o progenitor.  
 
A avó paterna pediu à mediadora para apresentar esta proposta à tia materna das 
crianças e, caso esta aceitasse, poderiam começar a colocá-la em prática.  
A mesma foi aceite pela tia materna.  
Assim sendo, uma vez que a tia materna cumpriu com o combinado entre as 
famílias, as crianças começaram a visitar a família materna, durante os fins de semana e 
começaram inclusive a passar a noite de sábado para domingo.  
A situação foi acompanhada pela mediadora, através de chamadas telefónicas 
para as duas famílias, com o intuito de averiguar o desenrolar da situação. Ambas as 
famílias declararam sempre que as visitas decorriam com normalidade, assim como a 
entrega das crianças.  
Devido ao percurso adotado pelas partes, a mediação teve como base o modelo 
de solução de problemas, e não o modelo transformativo, como propusemos 
inicialmente. Pela mesma razão, nunca foi possível que os mediados executassem a 
avaliação reguladora, através do preenchimento do respetivo instrumento de avaliação 
(Apêndice 3), no final das sessões.  
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4.7. Avaliação reguladora da investigação-intervenção 
 
Para melhorarmos a eficiência do nosso projeto de investigação-intervenção, 
entendemos que um dispositivo de avaliação, designadamente, um dispositivo de 
avaliação reguladora, poderia cooperar nesse sentido. Encaramos, pois, a avaliação 
como “um juízo através do qual nos pronunciamos sobre uma dada realidade, ao 
articularmos uma certa ideia ou representação daquilo que deveria ser” (Hadji, 
1994:178).  
Por essa razão, concebemos um dispositivo de avaliação reguladora com o 
intuito de adaptarmos as estratégias do processo de mediação social, às dificuldades 
sentidas por cada família. Através do mesmo, foi-nos proporcionado a possibilidade de 
compreendermos cada situação individualmente, nomeadamente, a capacidade de 
entendermos as várias dificuldades sentidas, ao longo do processo, dos vários 
intervenientes. Os diferentes atores foram, pois, os agentes principais de todo o processo 
de mediação e de avaliação sendo valorizada a(s) sua(s) participação(ões). Estes 
desempenharam “um papel especialmente ativo, uma vez que é a expressão das suas 
aspirações e da sua palavra que é, precisamente, procurada” (Barbier, 1985:247).  
Assim sendo, construímos o seguinte dispositivo que se encontra sistematizado 
no quadro 2. 
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Quadro 2.  





Quando avalia Quem avalia O que avalia Como avalia 
 No final de cada 
sessão de mediação  
 Mediadora - A sua prestação 
(autoavaliação) 
- Apêndice 4 
  - O processo - Reflexão 
individual escrita 
  - Os mediados - Apêndice 2 
De duas em duas 
sessões de mediação 
 Mediados - A sua prestação 
(autoavaliação) 
- Apêndice 3 
  - A mediadora - Apêndice 3 
No final do processo 
de mediação 
 Mediadora - A sua prestação 
(autoavaliação) 
- Apêndice 4 
  - O processo -Reflexão 
individual 
  - Os mediados - Apêndice 2 
  Mediados - A mediadora - Reflexão oral 
  - O processo 
 
 
- Reflexão oral 
Um mês após terminar 
o processo de 
mediação 
 
 Mediadora - Resultados 
obtidos 
- Entrevistas aos 
mediados 
Durante todo o 
processo, de forma 
transversal 







   - Entrevistas 
 
 
No final de cada sessão de mediação a mediadora avaliava a sua prestação, os 
mediados e o processo. 
A autoavaliação da prestação da mediadora era efetuada através do 
preenchimento do instrumento que está presente no Apêndice 4. O processo era 
avaliado por uma reflexão pessoal escrita. Sempre que a mediadora considerava haver 
relevância em registar outros conteúdos, estes poderiam ser incluídos nesta reflexão, 
nomeadamente, as dificuldades sentidas, os avanços alcançados e as emoções 
manifestadas. Por sua vez, a mediadora avaliava os mediados através do preenchimento 
do instrumento de avaliação presente no Apêndice 2. 
De duas em duas sessões, os mediados avaliavam a sua prestação, bem como, a 
prestação da mediadora, através do instrumento presente no Apêndice 3.  
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No final de cada processo de mediação, a mediadora voltava a avaliar a sua 
prestação, o processo e os mediados, com os mesmos instrumentos que utilizava na 
avaliação reguladora, no final das sessões de mediação. Por sua vez, os mediados 
avaliaram a mediadora e o processo de mediação através de uma reflexão oral, também 
no final do processo de mediação. Optámos que a reflexão fosse feita oralmente devido 
ao facto de os mediados terem baixa escolaridade e, por sua vez, não possuírem destreza 
para elaborar uma reflexão escrita.  
Sensivelmente um mês após terminar o(s) processo(s) de mediação, a mediadora 
realizou entrevistas aos mediados, com o intuito de avaliar os resultados obtidos. 
É de referir que durante todo(s) o(s) processo(s) de mediação, executamos uma 
análise de necessidades em mediação, através da observação e da realização de registos 
escritos (Apêndice 5) e entrevistas . A mesma tinha o intuito de despoletar uma análise 
crítica ao longo de todo o processo.  
Os resultados desta avaliação reguladora foram sendo evidenciados ao longo dos 
itens anteriores, designadamente nos itens dos resultados obtidos em cada família.  
 
 
4.8. Algumas observações interpretativas dos resultados do processo de 
investigação-intervenção 
 
Finda a evidenciação dos resultados obtidos, importa pois, realizar uma análise 
dos mesmos, tendo por menção os referenciais teóricos.  
Nos itens anteriores, foi possível demonstrar que a existência de um conflito 
pode proporcionar o crescimento pessoal e social (Neves, 2010) de alguém. Verificou-
se inclusive que a falta de comunicação está patente em qualquer conflito. Contudo, o 
facto de as pessoas estarem dispostas a dialogar não é condição direta para resolver as 
situações; “pelo contrário, uma «má comunicação» é pior do que uma «comunicação 
nula» ” (Millán e Gómez, 2011:29). A mediação pode proporcionar verdadeiros e 
opulentos momentos de comunicação. Pois, na fase que antecede a mediação, são 
analisados todas as perceções sobre o(s) motivo(s) da(s) situação(ões) em causa. 
Posteriormente, esses motivos poderão ser esmiuçados entre os mediados, com o auxílio 
do mediador. Konrad Adenauer disse um dia, que “todos vivemos sob o mesmo céu, 
mas ninguém tem o mesmo horizonte”. Através da mediação, o mediado pode explicar 
ao outro qual é o “horizonte” que ele possui. Ou seja, a mediação ajuda a criar empatia 
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entre os mediados. São os próprios mediados que propõem e deliberam possíveis 
soluções para as coisas que os perturbam. Assim sendo, “a mediação aparece não como 
uma alternativa, mas sim propugnando uma mudança paradigmática que lhe confere 
uma entidade singular” (Torremorell, 2008:49). Através da mediação “trata-se da 
descoberta do outro e, simultaneamente de si próprio. Trabalhar o «eu» e o «tu» num 
contexto de «nós» ” (Costa, 2009:157). Daí se apreende que a mediação é um processo 
que se constrói com o tempo, que se pode tornar num “novo modo de regulação social” 
(Bonafé-Schmitt, 2009:16). 
Após uma análise global às famílias percebe-se que a mediação pode ser 
frutífera numa equipa multidisciplinar de uma CPCJ podendo, desta forma, enriquecer 
ainda mais o trabalho efetuado por esta. Contudo, nem todos os casos são suscetíveis de 
mediação. A idoneidade de um processo de mediação demanda de algumas 
características que as famílias devem reunir. Tem de existir vontade entre as partes para 
participar num processo desta natureza e, por sua vez, um consentimento livre e 
informado das mesmas. Pois, no caso em concreto destas famílias, quando lhes foi 
proposta a mediação, a mesma foi-lhes explicada previamente. Depois as famílias foram 
informadas que independentemente da sua escolha não teriam quaisquer represálias por 
parte da Comissão, bem como, caso desejassem posteriormente abandonar o processo, 
poderiam fazê-lo de igual modo. 
Verifica-se inclusive que as escolhas efetuadas, em relação ao que fazer, devem 
ser desejadas, de modo similar, pelas duas partes. Senão, vejamos o exemplo da família 
C, no que se refere à procura de trabalho por parte do progenitor. Neste caso, apesar de 
o progenitor reconhecer que deveria procurar um trabalho, a ambição da sua esposa, 
para tal facto, era muito superior à dele. Tal situação levou a que o progenitor 
inicialmente começasse a diligenciar nesse sentido, a fim de agradar à sua esposa. 
Contudo, a situação acabou por cessar. Ou seja, mais tarde o mediado apesar de ter sido 
consciencializado, por parte do técnico do Gabinete de Inserção Profissional (GIP), da 
importância de voltar lá para mostrar a sua disponibilidade, o progenitor negava querer 
voltar a fazê-lo. O facto de esta proposta não ter sido desejada de modo similar pelos 
dois mediados, levou a que o progenitor abjurasse essa mesma proposta. 
Em casos de violência doméstica, esta deve estar cessada. Caso contrário a 
mediação não se prevê como sendo conveniente.  
Cada caso deve ser trabalhado de forma singular, segundo a vontade das partes. 
Por exemplo, na família B foi possível, traçar um plano de ação, logo na primeira sessão 
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de mediação, segundo a vontade das partes, ainda que este estivesse aberto a possíveis 
alterações, ao longo da sua execução. O mesmo não sucedeu com a família C. Nesta 
família, as questões a serem trabalhadas, foram emergindo ao longo das sessões, pois, 
os mediados em causa não foram capazes de delinear um plano. Por outro lado, na 
família E realizamos um processo de mediação indireta, ainda que tal situação não 
tivesse sido programada por nós, mas sim proposto pelas partes. Através destas 
situações patenteamos que a mediação é um processo em construção. Pois, cada caso é 
um caso e não há duas pessoas iguais. Assim, apreende-se que todos os processos de 
mediação devem ser construídos ao longo do tempo de intervenção, ainda que numa 
fase prévia haja uma planificação. Neste sentido, o dispositivo de planificação apenas se 
intitula como sendo orientador, uma vez que, tal como já foi referido, são os próprios 
mediados que escolhem e constroem os caminhos a percorrer, sendo participantes ativos 
nos processos de planificação da intervenção no âmbito da mediação.  
Ao longo dos itens abordados anteriormente, de igual modo, é percetível que nas 
famílias B e C desenvolvemos uma mediação de diferendos. A intenção da participação 
destas famílias partiu da vontade de trabalharmos conflitos já presentes nos contextos 
familiares, bem como de prevenir que os seus descendentes menores venham a 
reproduzir os comportamentos pejorativos, que até então estavam a ser exercidos pelos 
progenitores. Nestas famílias houve também o desígnio de desenvolver uma mediação 
transformativa. Com estas famílias desenvolvemos um processo centrado nos mediados 
e na sua mudança. Os conflitos presentes nas mesmas foram compreendidos como uma 
oportunidade de crescimento para cada mediado. Esteve implícito que os mediados 
tiveram uma preocupação pelo bem estar da outra parte. Com estas famílias, ao longo 
dos processos de mediação, trabalhamos a autoestima e a estabilidade emocional, 
através da tentativa de diminuição dos efeitos destrutivos do conflito. Trabalhamos, de 
igual modo, os aspetos expressivos, comunicativos e interativos dos mediados, como 
forma de melhorarmos a afetividade entre os progenitores, através da comunicação e 
interação pejorativas entre os mediados. Estes pontos foram fortalecidos através da 
análise das condições sociais que propiciaram as situações, a partir da pesquisa dos 
fatores que catalisam as expressões violentas. De igual modo, houve o desígnio de 
promover a não violência entre as partes. É de recordar que foram dois processos 
individuais, o que significou resultados em diferentes proporções, como tem vindo a ser 
evidenciado. 
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De forma adversa, na família E, trabalhamos uma mediação de diferenças. Nesta 
família houve o intuito de desenvolvermos uma mediação que procurasse restabelecer 
interações interpessoais, nomeadamente, entre a família materna e a família paterna, dos 
menores em causa, que foram perdidas com o falecimento da progenitora dos mesmos. 
Este processo foi desenvolvido com o intuito de que estes últimos pudessem conviver 
com as duas partes. Esta mediação proporcionou a não abertura de processo de 
promoção e proteção para os menores em causa. Assim sendo, devido às circunstâncias 
proporcionadas pelas próprias famílias foi desenvolvido um modelo de mediação de 
























5.1. A mediação social como potencialidade transformadora numa CPCJ 
 
O trabalho de uma CPCJ solicita um trabalho de equipa, não só entre as 
instituições sociais existentes no local pela qual é abrangida, bem como, entre os seus 
técnicos e até mesmo entre as famílias referenciadas. Só um trabalho em equipa 
multidisciplinar trará frutos solutos, ou seja, trará respostas e soluções mais eficazes. 
Pois, “a nenhuma disciplina ou profissional isolado se pode atribuir a responsabilidade 
do diagnóstico e proteção de uma criança ou jovem em perigo” (Magalhães, 2002:20).  
Tendo em consideração a complexidade das problemáticas com que a CPCJ se 
depara no dia a dia, bem como a abrangência que a abordagem a estas problemáticas 
exige, entendemos que estas devem ser tratadas de uma forma sistémica, ou seja, deve-
se olhar a família como um todo. Assim, é possível “ver além da criança, considerando 
toda a família como unidade de intervenção (…) e reconhecer que o bem estar de cada 
membro da família afeta todos os outros” (Mc William et al, 2003:47). É preciso ter em 
consideração que o tempo das crianças e/ou jovens não é igual ao tempo dos seus 
cuidadores. Torna-se, assim, necessário reforçar a perceção de que “é necessário pôr 
termo a uma forma de «taylorismo social»” (Bonafé-Schmitt, 2010:47).  
Acreditamos que para uma intervenção eficiente e sobretudo eficaz, a família 
nuclear deve ser o cerne de todo e qualquer dispositivo de intervenção, ou seja, deve 
partir deles as decisões para as possíveis soluções das problemáticas em que se 
encontram envolvidos. Assim sendo, uma “abordagem centrada na família reconhece 
que o «mesmo tamanho não serve para todos». Cada família é única e os serviços 
devem ser concebidos individualmente” (Mc William et al, 2003:15). 
Neste sentido, consideramos que um dispositivo de mediação social incidido na 
família, aliado à intervenção da CPCJ, coopera para a sanidade de uma família. 
Todavia, os cuidadores ao participarem num processo desta natureza contribuem, de 
algum modo, para que os seus comportamentos e atitudes até então preconizados não se 
reproduzam posteriormente nos seus descendentes, nomeadamente, aquando da idade 
adulta, em sinais de desajustamento, tais como stress pós-traumático; problemas de 
identidade; autoimagem e perceções negativas acerca de si próprio; estados emocionais 
alterados; comportamentos de evitamento; relações pobres a nível interpessoal, entre 
outras coisas (Moreira, 2007). Pois, os cuidadores são os principais responsáveis pelas 
atitudes dos menores, porque estes tendem a “copiar” as atitudes de quem lhes é mais 
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próximo. Apreendemos novas atitudes “observando e tentando imitar o comportamento 
de modelos” (Neto, 1998:363).  
Um mediador deve tentar perceber o significado dos comportamentos mais ou 
menos conflituosos e colaborar para a sua transformação e dos intervenientes. Deve 
tentar compreender quais são as causas que os despertam e as estratégias mais 
apropriadas para conceber uma solução positiva. Para existir conflito, poderá subsistir 
uma perceção divergente de interesses. Daí ser importante conhecer e compreender o 
contexto social e cultural em que ocorre a situação. Pois, isto explica muito, acerca das 
suas causas e progressos, inclusive poderá indicar possíveis soluções, ainda que estas 
venham a ser delineadas pelos mediados. 
Uma vez que as atitudes influenciam o comportamento, torna-se necessário 
perceber a atitude dos mediados face ao objeto do conflito. Deve-se perceber o 
conhecimento que possuem face à situação, tentar perceber o que pensam e, por sua vez, 
tentar perceber se têm feito alguma coisa para alterarem a situação. Após este estudo, o 
mediador poderá perceber a direção das atitudes, a sua intensidade, bem como, verificar 
se estas são unidimensionais ou multidimensionais. Poderá também perceber qual foi o 
processo dominante para as adquirir.  
 O mediador, enquanto facilitador do processo de mediação, ao percecionar esta 
panóplia de conhecimentos, bem como, ao ter consciência dos diversos processos pelos 
quais os mediados poderão ter formado as suas atitudes, ser-lhe-á permitido adquirir 
melhores ferramentas para proceder com a mediação, ou seja, apreender o que poderá 
trabalhar, possibilitando, dessa forma, uma melhoria na sua performance profissional. 
Ou seja, apesar de não ser muito linear, o conhecimento destas determinantes ajudará a 
avaliar a eficácia potencial das estratégias de mudança de comportamento. Pois, “face 
ao «imediatismo», «catastrofismo» ou «marcar passo», o mediador vai «resistir» a essas 
tendências, apostar na constância e na paciência, negando-se a «naturalizar» 
determinadas situações sociais, sabendo que os problemas são como são, mas podem ser 
de outra maneira” (Jares, 2002:158).  
A mediação possui um determinado carácter educativo, porque os intervenientes 
aprendem por si próprios a resolver um conflito e/ou preveni-lo. É um processo onde se 
utiliza atos de democracia, autonomia e respeito pelo outro. A mediação é um meio, um 
conjunto de linhas de ação, que um mediador define para atuar no terreno. Não é um 
processo fácil, muito pelo contrário, é bastante complexo, mas ao mesmo tempo 
desafiante e rico devido aos resultados que pode atingir.  
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5.2. Impacto da experiência de investigação-intervenção  
 
Pensamos poder opinar que este projeto de investigação-intervenção, 
desenvolvido ao longo de nove meses fugazes, não passou despercebido à instituição 
em causa. Embora a mediação, nomeadamente, a mediação social, não seja uma prática 
comum nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, consideramos termos 
conseguido transmitir a essência da cultura de mediação.  
Tornou-se para nós gratificante percecionar que as Técnicas da Comissão 
identificam a mediação, como sendo uma área necessária e em falta nas CPCJ. Esta 
situação foi também visível ao longo do estágio académico. Pois, à medida que as 
Técnicas iam assimilando a cultura de mediação, iam também propondo mais casos 
novos, para uma possível intervenção por parte da mediação, cooperando dessa forma 
com os processos já existentes. Todavia, uma vez que o tempo de estágio se tornou 
efémero, vimo-nos incapacitadas de dar respostas a tantas solicitações.  
A nível pessoal, podemos ainda mencionar que esta experiência proporcionou-
nos um enriquecimento dos conhecimentos desta área, ainda tão prematura. Foi bastante 
gratificante termos contribuído, de alguma forma, para o desenvolvimento da melhoria 
dos contextos familiares, que participaram no(s) processo(s) de mediação.  
Contudo, com a junção de todos os fatores discutidos ao longo deste relatório, 
patenteamos que a mediação possui um lugar proficiente, numa equipa multidisciplinar, 
de uma CPCJ. Evidencia-se, igualmente, um novo campo de atuação da mediação 
social.  
Por outro lado, abrem-se novos trajetos suscetíveis de percorrer, na área da 
mediação social. Referimo-nos, designadamente, aos Centros de Acolhimento 
Temporários (C.A.T.), bem como, aos lares de crianças e/ou jovens. Nestes contextos 
urge a necessidade de criar programas capazes de trabalhar verdadeiramente os 
cuidadores a quem lhes foram retiradas as crianças e/ou jovens. Nestes, não haverá 
também um lugar profícuo para os mediadores? A mediação não poderia também dar o 
seu contributo nestes âmbitos, nomeadamente, quando existe a possibilidade de os 
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Acordo de mediação da família B 
 
Acordo de Mediação 
 
Os participantes, no processo de Mediação, Sr. Firmino Fernando Teixeira 
Branco, residente em lugar da Mota, freguesia de Fervença, concelho de Celorico de 
Basto, e Sr.ª Florinda Paula Oliveira Carvalho, residente em lugar da Mota, freguesia de 
Fervença, concelho de Celorico de Basto, acordaram participar num processo de 
Mediação Social, com especial incidência em contexto familiar, tendo como mediadora 
a Dr.ª Laura Patrícia de Sousa Monteiro Magalhães.  
Mediante este processo de Mediação Social, com especial incidência em 
contexto familiar, é estabelecido entre a mediadora Dr.ª Laura Patrícia de Sousa 
Monteiro Magalhães, e os mediados, Sr. Firmino Fernando Teixeira Branco e Sr.ª 
Florinda Paula Oliveira Carvalho, um acordo com o intuito de fortalecer a confiança 
mútua entre estes mediados, bem como melhorar as regras educacionais estabelecidas 
por estes à sua educanda. O mesmo será avaliado em 27/06/2011. 




Para fortalecer a confiança mútua entre os mediados, o Sr. Firmino e a Sr.ª 
Florinda comprometem-se a:  
- Sempre que acontecer algum desentendimento entre estes, falarão sempre um 
com o outro, sobre os seus problemas. Contudo, a fim de estabelecer um diálogo mais 
proveitoso, estabelecerão esta conversa quando estiverem calmos, nem que isso 
implique esperar para o dia seguinte; 
- O Sr. Firmino quando sair à noite e a sua esposa ficar desconfiada, vai convidá-
la mais vezes a sair com ele; 
- A Sr.ª Florinda quando ficar desconfiada das saídas ao café, do seu marido, vai 






Para melhorar as regras educacionais estabelecidas pelo Sr. Firmino e a Sr.ª Florinda 
à sua educanda, estes comprometem-se a:  
- Estarem mais atentos à sua filha quando esta está a realizar os trabalhos de 
casa, estabelecidos pela escola; 
- Mudar a televisão de local;  
- Impor horários adequados à sua educanda, nomeadamente para dormir;  
- Fazerem, de forma adequada, com que a menor arrume tudo aquilo que 
desarruma em casa; 
- Conversar com a sua educanda, indicando-lhe o que está bem e o que está 
menos bem, bem como as suas razões, explicando à mesma como é que ela pode 
melhorar e/ou corrigir as suas atitudes e comportamentos menos bons; 




A mediadora compromete-se a prestar todo o apoio necessário, da competência 
da Mediação, aos mediados, a fim de haver um correto cumprimento do mesmo. 
Compromete-se ainda que todas as suas ações continuarão a ser conduzidas com 
imparcialidade.  
 
Este acordo foi realizado pelos mediados, com o apoio da mediadora.  
Por ser verdade, o mesmo é assinado pelos mediados e pela mediadora.  
Celorico de Basto, 30 de maio de 2011 
Os subscritores do acordo: 
O mediado 
________________________________________________________________ 
(Sr. Firmino Fernando Teixeira Branco) 
A mediada 
________________________________________________________________ 
(Sr.ª Florinda Paula Oliveira Carvalho) 
A mediadora 
________________________________________________________________ 
(Dr.ª Laura Patrícia de Sousa Monteiro Magalhães) 
117 
Anexo 2 













Desenhos da criança mais velha, da família A, que despoletaram  

























Nota: Os desenhos para os progenitores não correspondem às cores originais. 
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Anexo 4 
Desenhos da criança mais nova, da família A, que despoletaram  























Nota: Os desenhos para os progenitores não correspondem às cores originais 
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Anexo 5 
Desenho da criança mais nova, da família E, que despoletou  










































a) Para mim confiar significa________________________________ 
b) Para eu confiar numa pessoa é preciso que ela_______________ 
Apêndice 1 
Fichas de trabalho n.º1 e n.º2 utilizadas nas sessões de mediação da família B 
 
 





Ficha de trabalho n.º2 











c) Tenho confiança no meu marido/esposa quando 
ele/ela_____________ 
d) Para eu confiar mais no meu marido/esposa, gostaria que 
ele/ela_________________________________________________ 
e) Não gosto que o meu marido/esposa _________________, porque 
assim perco alguma confiança nele/nela. 









Avaliação individual do(s) mediado(s) 
 









O mediado foi capaz de 
expor abertamente o seu 
ponto de vista. 
    
O mediado soube ouvir a 
outra parte. 
    
O mediado respeitou a 
outra parte. 
    
O mediado foi colaborante 
com o processo de 
mediação. 
    
O mediado apresentou 
possíveis soluções para o 
problema em questão. 








Autoavaliação dos mediados 
e 
Avaliação da mediadora 
 
Data:_______ Nome: _______________________________________________ 
 
 Sim Não 
a) Fui capaz de explicar o meu ponto de vista?   
b) Fui capaz de ouvir o outro?   
c) Fui capaz de respeitar a forma como o/a Sr./Sr.ª ___ vê as 
coisas? 
  
d) Fui capaz de apresentar algumas soluções, para tentar 
resolver o meu problema? 
  
   
e) A mediadora ajudou a tornar mais simples o meu problema?   
f) A mediadora ouviu ambas as pessoas com a mesma atenção?   
g) A mediadora deu a sua opinião para resolver o meu 
problema? 
  
h) A mediadora transmitiu-me confiança?   
i) A mediadora compreendeu bem o que eu quis dizer?   
j) A mediadora deu-me a mesma oportunidade para falar, em 









Autoavaliação da mediadora 
 
 
O que fiz? 
O que gostaria de ter 
feito? 


























Registo da sessão de mediação 
 









































Guião da entrevista individual, realizada aos pais, na fase de pré-mediação  
(Famílias A, B e C) 
 
Guião da entrevista aos pais 
(Entrevista individual) 
 
Fazer com que o sujeito fique descontraído de modo a facilitar o diálogo, 
nomeadamente, começar por falar assuntos do dia a dia de forma a criar empatia 
 
Explicar ao sujeito em causa o processo de Mediação: as suas características; as 
suas vantagens e limites e em que medida esta poderá ser uma mais valia para o caso em 
concreto do(s) seu(s) filho(s). 
 
Fazer com que o sujeito recorde e verbalize o maior número de informações 
possíveis para que eu possa conhecer melhor a situação, bem como a sua versão em 
relação ao motivo pelo qual o(s) seu(s) filho(s) estar(em) sinalizados nesta comissão.  
Pontos orientadores:  
- Como ficaram sinalizados na CPCJ; 
- De que modo os afetou; 
- Relacionamento com o(s) filho(s); 
- Aspetos positivos e negativos na relação com o(s) filho(s); 
- Relacionamento com o(a) progenitor(a) do(s) filho(s) – [utilizar a palavra mãe 
ou pai consoante o caso, em vez de progenitor(a)]; 
- Aspetos positivos e negativos da relação com o(a) progenitor(a); 
- O que considera que pode melhorar; 
- De que forma considera fácil/difícil esta melhoria; 
- De que forma é possível melhorar ainda mais os aspetos considerados 
positivos; 
- Relação dos filhos entre eles (caso tenha mais do que um); 
- Relação do(s) filho(s) com os pais e os pais com ele(s); 
- Abordar a situação escolar do(s) filho(s); 




Guião da entrevista individual, realizada à tia da menor, da família B,  
na fase de pré-mediação 
 
 
Guião da entrevista à tia da menor 
(Entrevista individual) 
 
Propiciar a descontração. 
 
Explicar o processo de mediação: as suas características, as suas vantagens e 
limites e em que medida este poderá ser uma mais valia, para a menor e para os seus 
pais, e a razão pela qual os pais estão a participar num processo de mediação. 
 
Fazer com que a tia verbalize o maior número de informações sobre a menor e 
os seus pais, de forma a conhecer mais uma perspetiva sobre estes.  
 
Pontos orientadores: 
- Fale-me um pouco da menor… (Referir nome) 
- A relação da tia com a menor… 
- E os pais da menor? Fale-me um pouco sobre eles… (Referir os nomes) 
- Enumere-me aspetos positivos e negativos dos progenitores da menor e da 
menor. (Referir os nomes) 
- E a sua relação com os pais da menor? Descreva-ma… (Referir nomes)  
- O que considera oportuno trabalhar com esta família, a fim de possibilitar um 





Guião da entrevista individual, realizada aos avós paternos e ao progenitor, da família E,  
na fase de pré-mediação 
 
Guião da entrevista  
(Entrevista individual) 
 
Fazer com que o sujeito fique descontraído de modo a facilitar o diálogo, 
nomeadamente, começar por falar assuntos do dia a dia de forma a criar empatia 
 
Expor que a situação dos menores. Explicar que foi denunciada aos serviços de 
ação social, da Câmara Municipal. Não esquecer de que a família materna pediu 
anonimato, sobre a denúncia apresentada. 
 
Explicar que o processo foi transferido para a competência da mediação 
 
Explicar ao sujeito em causa, em que é que consiste um processo de Mediação: 
as suas características; as suas vantagens e limites e em que medida esta poderá ser uma 
mais valia para o caso em concreto do(s) seu(s) filho(s). 
 
Fazer com que o sujeito verbalize o maior número de informações possíveis para 
que eu possa conhecer melhor a situação em causa, bem como a sua versão.  
 
Pontos orientadores: 
- Como tudo começou? 
- Fale-me da família materna das crianças? Indique-me aspetos positivos e 
negativos. 
- Como é a sua relação com a família materna das crianças? 
- E as crianças, como se sentem? Fale-me um bocadinho sobre elas?  
- Quer participar neste processo de mediação? 
- Se sim, como considera que a mediação pode ajudar com a sua família? 
- O que desejaria? 
133 
Apêndice 9 
Guião da entrevista individual, realizada à tia e à avó materna, da família E,  
na fase de pré-mediação 
 
 




Proporcionar a descontração. 
 
Explicar que o processo foi transferido para a competência da mediação. 
 
Explicar em que consiste um processo de mediação: as suas características, as 
suas vantagens e limites e em que medida este poderá ser uma mais valia para os 
menores em causa.  
 
Fazer com que exponha a situação e verbalize o maior número de informações 
sobre a situação em causa, de forma a conhecer a perspetiva da família materna.  
 
Pontos orientadores: 
- O que a está a incomodar?  
- Fale-me da família paterna das crianças. 
- E o progenitor? Fale-me pouco sobre ele. 
- Como é a sua relação com a família paterna? 
- E as crianças como se sentem? Fala-me um pouquinho sobre elas? 








Guião para o encontro com os menores 
(individual) 
 
1. Criar um clima de empatia; 
 
2. Pedir para me fazer um desenho. Mediante o que desenhar, ir tentando falar 
sobre o seu dia a dia (escola, férias, fins de semana, o que gostam de fazer, 
entre outras coisas…); 
 
3. Posteriormente pedir para fazer um desenho para o pai e outro para a mãe. 
Quando estiverem a fazer o desenho, interpelar sobre a sua relação com o 




Guião da entrevista individual, realizada à menor, da família B,  
na fase de pré-mediação 
 
Guião da entrevista à menor  
(Entrevista individual) 
 
Fazer com que a menor fique descontraída, de modo a facilitar o diálogo, a fim de eu 
tentar conhecer melhor a situação sociofamiliar da mesma (do ponto de vista da menor). 
 
Pontos orientadores: 
Exploração do seu dia a dia: 
- Como decorreu o Natal? 
- Como está a correr a escola? Como são os teus amigos? Gostas de andar lá? Fala-me 
da tua melhor amiga… 
 
Exploração do ambiente familiar na casa da tia: 
- Gostas de estar na tia (referir nome)? Como é o teu dia a dia? E os teus primos? Fala-
me deles (filhos desta tia) … 
 
Exploração da relação com os pais: 
- Estiveste-me a falar de como passas a tua semana… e ao fim de semana como é? 
O que costumas fazer? (Tentar fazer com que fale um pouco sobre a mãe e o pai) 
- O que gostas muito de fazer com a mãe/pai? O que não gostas muito de fazer quando 
estás com a mãe e/ou pai? 
 
Outros aspetos: 
- E tu? Como és? Estou a ver que és muito bonita… queres falar-me um pouco sobre ti? 




Guião do encontro individual, realizado aos menores, da família E,  
na fase de pré-mediação 
 
 
Guião para o encontro com os menores 
(individual) 
 
1. Criar um clima de empatia; 
 
2. Pedir para me fazer um desenho. Mediante o que desenhar, ir tentando falar 
sobre o seu dia a dia (escola, férias, fins de semana, o que gostam de fazer, entre 
outras coisas…); 
 
3. Posteriormente pedir para falar sobre a nova casa. A partir daqui tentar explorar 






Guião da primeira sessão de mediação com o casal em conjunto  
(Famílias B e C) 
 
 
Primeira sessão de mediação com o casal em conjunto 
(Antes) 
Agendar reunião consoante a disponibilidade dos mediados. 
 
(Durante) 
1º Apresentar as regras da Mediação, tendo o cuidado para que não fique nenhuma 
dúvida sobre estas; 
2º Pedir que cada parte verbalize o seu ponto de vista em relação à situação pela qual 
estão sinalizados na CPCJ (confrontar as opiniões); 
3º Pedir que cada parte verbalize as suas vontades/interesses, ou seja, que cada parte 
verbalize os conteúdos que quer trabalhar. 
 - Observar os pontos em que estão de acordo e aqueles em que discordam. Saber 
os motivos. 
 - Registar perceções, emoções, sentimentos e valores que cada parte expressar.  
 
4º Resumir os pontos expressos por cada parte: os aspetos em que estão de acordo e 
aqueles em que estão em desacordo. 
5º Perguntar a cada cônjuge que soluções apresenta para ultrapassar os pontos em que 
está em desacordo como outro cônjuge.   
6º Compromisso para as partes fazerem até à próxima reunião: refletirem em casal esta 
primeira reunião.  
7º Agendar uma segunda reunião em conjunto, caso não tenha havido ao longo desta 
primeira reunião, constrangimentos que a coíbam. 
 
 
